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RESUMO

O presente trabalho de conclusão de curso abordará sobre o contrato de trabalho

do atleta profissional de futebol, aspectos e as controvérsias acerca da natureza
jurídica do contrato de imagem a ele acessório.

Para tanto, em um primeiro momento, analisa-se os aspectos históricos referente a legislação sobre o futebol no brasil, definição de atleta profissional, demonstrando a natureza jurídica dos contratos de arena de licença de uso de imagem dos atletas e suas respectivas diferenças. 
Por fim, verificam-se estudos de casos e jurisprudências sobre o assunto discutido na pesquisa.
Palavras-chave: Atleta Profissional; Contrato de Imagem; Natureza salarial; Legislação.
ABSTRACT

 
This course conclusion work address of the employment contract professional soccer athlete, issues and controversies about the nature image legal contract to him accessory.

For this, at first, we analyze the historical aspects regarding the legislation on football in Brazil, professional athlete setting, demonstrating the legal nature of the image usage license contracts arena of athletes and their differences.

Finally, it turns out case studies and case law on the subject discussed in the research
Keywords: Professional; Contract image; Salary nature; Legislation.
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1. INTRODUÇÃO

No presente trabalho de conclusão de curso estaremos aprofundando nos ditames do contrato de trabalho do atleta profissional de futebol, que foi disciplinado pela lei pela Lei 6.354/76 e pela Lei 9.615/98 (Lei Pelé) e o respectivo regulamento, o Decreto n° 2.574/98, com as alterações procedidas pela Lei n° 9.981, de 14.07.2000 e pela Lei n° 10.672, de 15.05.2003 que tiveram entre outras a extinção do “passe”.

Com as mudanças da lei, principalmente a partir da “Lei Pelé”, percebeu-se uma melhora significativa nas relações de trabalhos dos atletas em especial dos atletas de futebol.

No entanto ainda pairam muitas dúvidas da eficiência da lei nos contratos e seus reflexos práticos no momento da rescisão do contrato de trabalho, bem como a natureza jurídica das verbas que compõe a remuneração do atleta profissional.

O que é realmente o contrato de direito de imagem do atleta, quais são suas consequências práticas na relação de emprego, o que é realmente o contrato de arena e de imagem e qual a sua natureza?

Desta forma, no presente trabalho de conclusão de curso pretendemos através analise da lei positivada, da jurisprudência e da doutrina, desenvolver através desse problema “Contrato de trabalho do atleta profissional de futebol, aspectos e as controvérsias acerca da natureza jurídica do contrato de imagem a ele acessório”, respostas que possam melhor elucidar as relações de emprego entre clubes e atletas a luz da legislação em vigor bem como tecer nossa impressão sobre a natureza salaria do direito de imagem.

O futebol é o primeiro esporte Nacional, mexe não somente com a emoção do povo, mas também com a economia devido as grandes cifras que são movimentadas em torno desse esporte tão apaixonante.

Os atores que fazem o “mundo da bola” girar estão protegidos em nosso ordenamento jurídico, mas nem sempre foi assim, há relatos de atletas que vivem na penúria, com direitos que foram totalmente ignorados e que por não possuírem uma assessoria adequada viram esses mesmos direitos se perderem no tempo.

Os clubes por sua vez, a fim de terem reduzidos seus custos com a mão de obra principal do seu negócio, utilizam de subterfúgios contábeis e através de contratos da esfera civil para se protegerem de possíveis demandas trabalhistas interpostas por seus empregados atletas.
Nossa pesquisa se baseia e tem como Marco Teórico a Jurisprudência que vem definindo em seus julgados a Natureza salarial do direito de imagem dos atletas profissionais.
Temos que destacar que, os grandes atletas de renome internacional também com a finalidade de driblar o fisco ao serem admitidos, utiliza-se de empresas criadas pelos mesmos para evitar o desconto direito do imposto de renda em seu salário que na grande maioria dos atletas de renome internacional é superior ao teto estabelecido pela Receita Federal, tendo assim descontado na fonte 27,5% (vinte e sete e meio por cento) de seus salários.
O Contrato de trabalho, o contrato de imagem e sua natureza jurídica que iremos discorrer no presente trabalho com a finalidade de elucidar essas diferenças, seus impactos sob a ótica do atual ordenamento jurídico. 

Daí a grande pergunta o direito de imagem pode ser considerado salário e constituir verbas de natureza trabalhista para todos os fins? 

Esse item que representa em muitos casos mais que os valores descritos na Carteira de trabalho e previdência social - CTPS do atleta e em seu contrato de trabalho mais de 50% do realmente o atleta recebe deveria compor a remuneração do atleta?
O estudo do tema em tela tem como objetivo geral analisar e demonstrar as especificidades do contrato do atleta profissional, o contrato de direito de exploração da sua imagem, traçando de forma objetiva um paralelo entre esses contratos e sua natureza salarial a luz do ordenamento jurídico.

Pretendemos também demonstrar se há prejuízos financeiros para o atleta profissional, quando da adoção desses critérios acima descritos bem como a extensão do prejuízo para os cofres públicos e para a previdência social.
Analisaremos o tema sob a ótica da Constituição Federal de 1988, da Consolidação das Leis Trabalhistas, do Código Civil de 2002, identificando os princípios envolvidos na aplicação da “Lei Pelé”, a importância deste tema na atualidade, principalmente, no âmbito jurídico no que tange a suas aplicações práticas dos contratos dos atletas dentro do Estado Democrático de Direito e a garantia do principio da irredutibilidade dos salários, a legislação correlata sobre o tema, doutrinas, jurisprudências, artigos, dentre outros.

Explicaremos as divergências doutrinárias sobre o tema, com intuito de estabelecer uma visão crítica para o assunto em tela que tem repercussão de suma importância no âmbito jurídico.
Abordaremos de forma direita a Natureza Salarial do contrato de imagem que na realidade frauda o contrato de trabalho do atleta profissional.

Nesse sentido temos a jurisprudência como principal propulsora no entendimento e proteção ao trabalhador que atual como jogador de futebol profissional, sem deixar de citar os ensinamentos de Domingos Sávio Zainagui que:
A lei é clara quando fala em “remuneração”, o que faz com que se conclua, até com certa facilidade, que a multa deverá incidir sobre todos os ganhos do empregado (inclusive sobre direito de arena e o direito de Imagem). (ZAINAGUI, 2004 p.30)
E nesse sentido buscaremos solidificar nosso entendimento a respeito da natureza jurídica do contrato de cessão de direito de imagem.
2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS A RESPEITO DA LEGISLAÇÃO DESPORTIVA
    DO BRASIL EM RELAÇÃO AOS ATLETAS DE FUTEBOL PROFISSIONAIS
 
Nasce em 19/01/1939 através do decreto nº 1.056 de 19 de janeiro de 1939, a Comissão Nacional de Desporto, em seguida através do Decreto Lei nº 3.199 de 14 de abril de 1941, fica instituída a norma escrita a respeito do desporto no do Brasil.

Varias estruturas desportivas foram criadas em torno da legislação a época:

· Comissão Nacional de Desportos 

· Confederações

· Federações 

· Associações.
Os decretos tinham caráter geral para todos os esportes.
A partir de 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho, está passou a regular a relação de trabalho entre entidade desportiva e atleta. Mas por se tratar de atividade especifica, com diversas peculiaridades inerentes, era necessária uma regulamentação própria (FERRATO, 2007 p.01).
Nasce em 24/03/1964, o Decreto nº 53.820, que regulamentou a relação entre clubes e atletas profissionais. Que estabelece entre outras as relações financeiras na liberação de sua transferência entre clubes onde a cada transação tinha direito o atleta a uma participação em percentual ((FERRATO, 2007 p.02)).
Em 1976 a Lei nº 6.354, que regulava especificamente a profissão de atleta de futebol e suas respectivas relações no campo desportivo e trabalhista. Esta lei possui alguns artigos que vigoram até hoje (FERRATO, 2007 p.2).
A Lei Zico como é conhecida popularmente, Lei 8672/93, criou o direito de arena. Houve uma adaptação de nosso arcabouço jurídico aos modelos internacionais de gestão do futebol, onde os clubes seriam empresas com fins lucrativos e investimento do capital privado, tema que será também abordado em nosso trabalho (FERRATO, 2007 p.2).

Em 24/03/1998, nasce a Lei nº 9.615, a conhecida “Lei Pelé”, que em linhas gerais acaba com o “passe”, definindo que o vinculo com o clube extingue-se com o término da vigência de seu contrato de trabalho.

A Lei Pelé sofreu alterações e a mais recente a Lei 9.981 de 14/07/2000 e a Medida Provisória nº 79/2002, convertida na Lei 10.672 de 15/05/2003 que em seu artigo 8º, torna expressa a disposição de que a quantia paga pela entidade desportiva para a exploração do atleta profissional, não possui natureza salarial (FERRATO, 2007 p.2).

Nesse momento histórico, com o encerramento da discussão doutrinária a respeito da natureza dos valores pagos a título de direito de imagem do atleta profissional, é que inúmeras fraudes a fim de ludibriar a legislação trabalhista vigente e os demais institutos de garantia do trabalhador aparecem de forma mais evidente, que no caso no concreto envolve empregadores (Clube de futebol) empregados (o Atleta de futebol profissional). 

Prática que é comum, o registro do atleta profissional com valores incompatíveis com sua profissão, anotado em sua Carteira de trabalho e previdência social e a maior parte de sua remuneração convertida em direito de exploração da imagem com a nítida intenção de burla a norma, de sonegar impostos e não gerar os reflexos salariais que são devidos além de não recolherem os encargos sociais tão necessários à saúde da Previdência Social.
3. O CONTRATO DE TRABALHO DO ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL
Segundo Diego Soares Ferrato, o Contrato Individual de trabalho do atleta profissional é o acordo tácito ou expresso, verbal ou escrito, por prazo determinado ou indeterminado, que corresponde a uma relação de emprego, que pode ser objeto de livre estipulação dos interessados em tudo quanto não contravenha as disposições de proteção do trabalho, às convenções coletivas que lhe seja aplicável e as decisões de autoridades competentes. Caracteriza-se toda vez que uma pessoa física prestar serviço não eventual a outra pessoa física ou jurídica, mediante subordinação hierárquica e pagamento de uma contraprestação denominada salário. (CLT, artigos. 442 e 443, caput).

É negócio jurídico entre pessoa física e seja esta física ou jurídica, empregado e empregador onde o empregador paga por uma contraprestação o salario ao empregado por trabalho não eventual, a natureza do vínculo empregatício é contratual, derivada da vontade das partes. Assim nos ensina a doutrina de Amauri Mascaro Nascimento:
Ninguém será empregado de outrem se não por sua própria vontade. Ninguém terá outrem como seu empregado senão também quando for de sua vontade. Assim, mesmo se uma pessoa começar a trabalhar para a outra sem que expressamente nada tenha sido combinado entre as ambas, isso só será possível pela vontade ou interesse das duas.
O artigo 28 da Lei 12.395/11, que fundamenta a profissão de atleta de futebol profissional que alterou alguns artigos da lei 9.615/98, conhecida como Lei Pelé, descrevendo a remuneração pactuada na relação de trabalho desportivo em contrato com entidade de prática desportiva, caracteriza a atividade do atleta profissional, nesse sentido:
A atividade do atleta profissional é caracterizada por remuneração pactuada em contrato especial de trabalho desportivo, firmado com entidade de prática desportiva, no qual deverá constar, obrigatoriamente:
I - cláusula indenizatória desportiva, devida exclusivamente à entidade de prática desportiva à qual está vinculado o atleta, nas seguintes hipóteses:
a) Transferência do atleta para outra entidade, nacional ou estrangeira, durante a vigência do contrato especial de trabalho desportivo; ou 

b) Por ocasião do retorno do atleta às atividades profissionais em outra entidade de prática desportiva, no prazo de até 30 (trinta) meses; e 

II - cláusula compensatória desportiva, devida pela entidade de prática desportiva ao atleta, nas hipóteses dos incisos III a V do § 5º. (BRASIL, 2011) 

Ante o arcabouço jurídico apresentado, o atleta praticante de qualquer modalidade desportiva, cuja atividade é caracterizada por remuneração pactuada em contrato de trabalho desportivo, firmado entre jogador e a entidade de prática desportiva, é definido como atleta profissional. Vale mencionar que tal contrato deve ser registrado na entidade nacional dirigente da modalidade que gera o vínculo desportivo. (KRIGER, 2003)
3.1 Especificidades do contrato de trabalho do atleta profissional de futebol
 Aquele que utiliza o esporte como profissão é considerado atleta profissional tendo esta como fonte de renda sua subsistência, isso descrito em contrato de trabalho, a relação jurídica entre clube e atleta, ensina-nos Geraldo Magela Alves que:

Designa-se contrato de prestação de serviços profissionais ao ajuste de vontades, no qual uma das partes (o atleta) se obriga, sob subordinação e mediante remuneração para com outra pessoa (a entidade desportiva),ao exercício temporário de atividade ligada ao desporto.
Há de se observar para que se caracterize a profissão de atleta profissional os ditames da lei que é específica, que ainda assim está diretamente relacionada às normas da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da legislação geral, compatíveis com a legislação especial (Leis 6.354/76 e 9.615, com suas posteriores alterações). 

No contrato de trabalho do atleta profissional será sempre escrito, para que o mesmo “ganhe condições de jogo”, e possa exercer na plenitude seu contrato, deve estar registrado na entidade que administra as competições no caso do Brasil será a Confederação Brasileira de Futebol – CBF, que emitirá certidão atestando que o atleta e o clube cumpriram as determinações da entidade conforme lei específica:

CAPÍTULO III -Atleta Profissional - Seção I – Contrato Especial de Trabalho Desportivo Art. 5º – Quando do primeiro contrato especial de trabalho desportivo, o clube deverá preencher o contrato padrão do qual constará, necessariamente, sua qualificação completa, data de nascimento, dados da carteira de identidade, carteira de trabalho e previdência social (CTPS), documento comprobatório de quitação do serviço militar, se maior de 18 anos e CPF, fazendo-se, ainda, a juntada de cópia autenticada dos respectivos documentos, além da certidão de nascimento e do atestado médico de liberação do atleta no qual deverá constar o CRM e CPF do médico atestante.

Parágrafo único – Em caso de atleta profissional estrangeiro deverá constar, também, o número do passaporte oficial com o respectivo documento comprobatório da concessão de visto de trabalho exigido pela legislação que disciplina a situação jurídica do estrangeiro no Brasil.

A corrente neoconstitucionalista nos traz um breve comentário histórico, que a primeira norma legal acerca do futebol no Brasil se deu em 1941, através do Decreto-Lei nº 3.199 de 14 de abril daquele ano, que foi responsável pela criação da Confederação, federações e Associações, tratando também de normas genéricas relacionadas ao desporto como um todo não somente o futebol. Por este Decreto- Lei determinou-se que as relações entre as entidades desportivas e os atletas fossem reguladas por meio de norma administrativa. (MARCEL, 2009, p.45).
Com o advento da Consolidação das Leis do Trabalho em 1º de maio de 1943, essas relações passaram a ser por ela disciplinadas, em que pese não houvesse um regulamento específico para o atleta profissional, utilizando-se por analogia, as disposições relativas aos artistas. (MARCEL, 2009, p.45).
Somente 21 anos mais tarde a primeira regulamentação específica para o atleta de futebol através do Decreto-Lei nº 53.820,24 de março de 1964, que assegurava em resumo:

a)  Participação dos atletas nas partidas;

b) O “passe”, que gerava direito ao atleta de receber o equivalente

 a 15% do valor de sua transferência para outro clube caso concordasse coma mesma;

c) As férias;

d) O intervalo entra partidas, que não poderia ser inferior a       

 60(sessenta) horas;

e) Seguro para os atletas a cerca do contrato de Trabalho.

Atualmente o futebol é regido pela nº 6.354 de setembro de 1976, em vigor a mais de 30 anos, tendo sofrido em 1993 através da Lei 8.672/93 (Lei Zico) e mais recentemente a Lei 9.615/98 (Lei Pelé), que também regulamentou o contrato de trabalho dos atletas profissionais em geral revogando a Lei Zico. (MARCEL, 2009, p.46).

Mesmo após 1998 a legislação de 1976 permaneceu em vigência e que não contrariava a nova lei, já que não foi expressamente revogada.

Consoante disposição do artigo 2º da Lei n. 6.354/76, considera-se empregado (atleta profissional de futebol) o atleta que praticar o futebol sob a subordinação de associação desportiva, mediante remuneração e contrato específico.

Em outras palavras, "É considerado atleta profissional aquele que se utiliza do esporte como profissão, fazendo desta, fonte para sua subsistência" (FERRATO, 2007, p. 1).

É de se ressaltar, que os princípios norteadores do Direito do Trabalho, notadamente o da Proteção, em face de ser reflexo de longa luta das classes trabalhadoras, devem ser observados também no tipo especial de contrato dos atletas profissionais de futebol, na medida em que nem mesmo os maiores salários recebidos por alguns atletas os retira o status de empregados. (FERRATO, 2007, p. 1).

Outro aspecto importante a ser abordado trata-se do Direito de Imagem, cuja natureza jurídica encontra respaldo legal no artigo 5º, X e XXVlll, ”a” da Constituição Federa de 1988, direitos esses que podem ser cedidos mediante autorização a terceiros como ocorre com os atletas profissionais de futebol perante o clube. (SANTOS, 2003, p. 83).

O Contrato de imagem é uma das práticas mais comuns nos contratos celebrados com atletas renomados, por este uma parte dos ganhos do atleta são pagos através do referido contrato. (ZAIGNAGHI, 2003, p. 33).

É nesse sentido que abordaremos e defenderemos o caráter salarial dessa parte da remuneração que é sempre vultosa e representativa na relação jogador de futebol e clube desportivo, suas consequências e reflexos, bem como a forma de burlar a legislação trabalhista, fragilizando e retirando direitos do trabalhador, no caso concreto o atleta profissional.

3.2 A composição salarial do atleta de futebol profissional
Estabelece o artigo 457 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT que:
Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)

§ 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)

§ 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953)

§ 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada à distribuição aos empregados. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967).
A remuneração do atleta profissional de futebol em regra é composta de várias partes ou parcelas correspondentes às atividades que podem não estar disposta conforme acima descrito, uma vez que os valores pagos pelo empregador comporão a mesma. 
Segundo Domingos Sávio Zainaghi, a remuneração é gênero e salário e as demais parcelas são espécie conforme exposição de motivos:

Vê-se, pois, que ao vocábulo remuneração foi dada aplicação mais ampla, igual à lei trabalhista geral. Difere, entretanto, da norma celetizada, no ponto em que naquela as gratificações e os prêmios, por exemplo, são entendidas como salário, ao passo que na lei do atleta profissional de futebol, esses pagamentos integram a remuneração, sendo salário somente a parte fixa previamente ajustada. Algumas parcelas da remuneração dos atletas de futebol merecem especial atenção, ou por se tratarem de institutos que ainda não foram bem absorvidos pela jurisprudência - como é o caso do "bicho" ou do direito de arena -, ou por sua explicação não estar restrita a uma fórmula que possa ser previamente fixada. Portanto, dependem, e muito, do caso concreto, como é o caso do contrato de licença de uso de imagem (ZAINAGHI 1998, p. 72-73).
Há previsão legal do pagamento do “bicho” na Lei 6.354/76, que no caso concreto refere-se aos objetivos alcançados em uma partida de futebol, uma fase do campeonato ou pela conquista do mesmo. Hoje também conhecido no vocabulário do futebol pagamento por desempenho, há interpretação subjetiva do assunto, pois há um componente “sorte”, envolvido que gerariam controvérsias.  
A questão da natureza salarial do direito de Imagem do atleta de futebol é de muito tempo motivo de discussões em nossos tribunais e desde então já entendem que as parcelas tem caráter salaria e que como tal tem seus efeitos estendidos, como alguns julgados a respeito:
JOGADOR DE FUTEBOL. VERBAS SALARIAIS PAGAS EXTRA FOLHA. Se do contrato de trabalho não consta estipulação com relação a bichos, prêmios e luvas, se a lei exige que haja previsão contratual (Lei nº 9.615/98, art. 31, § 1º) e se o reclamado expressamente confessou a existência de pendências trabalhistas, estas dizem respeito às verbas salariais pagas à margem das folhas de pagamentos. (TRT 12ª R. – RO 04059/2000 - 1ª T. - Primeira turma Juiz IDEMAR ANTÔNIO MARTINI DJ/SC 14.02.2001 – p. 212)

RECURSO ORDINÁRIO. QUITAÇÃO DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. RENÚNCIA. Os documentos acostados aos autos pelo recorrido, quando da instrução, revelam a existência de "quitação de débitos trabalhistas", e não a renúncia de direitos por parte do recorrente. Logo, dá-se provimento ao recurso para acrescer ao condeno as verbas não quitadas. ACORDAM, os Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª Região, em sua composição plena, por unanimidade, dar provimento ao recurso para acrescer ao condeno as diferenças salariais no valor de R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais) mensalmente; a integração dos "bichos" ao salário para efeito de liquidação bem como as férias e 13os salários proporcionais e multa do art. 477, da CLT. (TRT 19ª R. – RO 00516.1999.002.19.00-7 - TP - TRIBUNAL PLENO JUIZ JOÃO SAMPAIO DOE/AL 23.03.2000)

ATLETA PROFISSIONAL - NATUREZA DAS PARCELAS LUVAS, BICHOS E PARTICIPAÇÃO NO PASSE:

1. LUVAS - A teor do disposto no artigo doze da lei seis mil trezentos e cinqüenta e quatro de setenta e seis, consubstanciam importância paga pelo empregador ao atleta, na forma do convencionado, pela assinatura do contrato. resulta do fato de o atleta obrigar-se à prestação dos serviços, revelando-se contraprestação. o pagamento antecipado ou em prestações sucessivas. 

Não descaracteriza a parcela como salarial. precedentes: proc:RR num:1973 ano:84 turma:01 ac. num:3046 ano:85 fonte:DJ data:30-08-85 relator: ministro João Wagner; proc:RR num:4495 ano:84 turma:03 ac. num:2686 ano:85 fonte:DJ data:23-08-85 relator: ministro Orlando Teixeira da costa; proc:RR num:1957
ano:81 turma:01 ac. num:1927 ano:82 fonte:DJ data:02-07-82 relator:     ministro marco Aurélio.
2. ''''bichos'''' - vocábulo consagrado e que compõe o jargão futebolístico. a origem em si - vitórias ou empates – bem revela tratar-se de gratificação, possuindo, assim, nítida natureza salarial.
3. participação no valor do passe - quando da cessão do passe do atleta, e dado ao clube cedente exigir do cessionário o pagamento do valor do passe estipulado de acordo com as normas desportivas - artigo treze da lei '''' supra ''''. tratando-se de mera participação, o direito mostra-se acessório, seguindo a sorte do principal - artigos cinqüenta e oito e cinqüenta e nove do código civil. impossível e emprestar-lhe natureza salarial, sob pena de caminhar-se para a esdrúxula assertiva segundo a qual o clube cedente recebe do cessionário parcela possuidora de feição também salarial. (TST ACÓRDÃO NUM: 1764 RR 4970/1986 REGIÃO: 03 UF: MG RECURSO DE REVISTA - ÓRGÃO JULGADOR - PRIMEIRA TURMA – DJ 28.08.1987 PG: 17671 REL. MINISTRO MARCO AURELIO)

Não podemos deixar de registrar as poucas decisões contrárias que destoam da maioria a seguir:
JOGADOR DE FUTEBOL. HORAS EXTRAS SOBRE O PERÍODO DE CONCENTRAÇÃO. desde que não exceda de três dias por semana, não é estranho à jornada, não podendo ser tidas como extras as horas destinadas a tal fim, por se enquadrarem nas atividades normais do atleta. a concentração é obrigação contratual, legalmente admitida. os "bichos" são verbas aleatórias regidas por critérios subjetivos, condicionadas ao êxito da atividade, sem valor predeterminado, ao arbítrio do empregador, não se integrando, consequentemente, ao salário para qualquer fim. revista da empresa provida. (TST ACÓRDÃO NUM: 375 11 03 1986 RR NUM: 6884 ANO: 1984 REGIÃO: 00 UF: UF: RECURSO DE REVISTA ÓRGÃO JULGADOR - SEGUNDA TURMA REL. MINISTRO MARCELO PIMENTEL)

Portanto uma predominância dos tribunais que são mais sensatos e afirmam, principalmente para os atletas jovens, o "bicho" representa quantia muito mais significativa no seu orçamento, do que o salário fixo que recebe e, por conta disso, gera expectativas, podendo assemelhar-se às diárias de viagem, previstas na consolidação das leis do trabalho - CLT, que integram o salário do trabalhador quando ultrapassarem 50% (cinquenta por cento) do salário contratualmente estabelecido.
4. DIFERENÇAS ENTRE O DIREITO DE ARENA E direito de IMAGEM

O direito de imagem e o direito de arena possuem em sua essência como principal fonte a Imagem explorada do atleta profissional e que de certo é motivo de controvérsia no meio desportivo e jurídico gerando com isso muitas conclusões erradas. Segundo ZAINAGHI que inclusive é um dos doutrinadores que trazem a luz sem nenhuma dúvida que:
Todavia, a verba paga a título de Direito de arena, como a recebida pelo atleta em virtude do uso de sua imagem nos moldes acima, ambas guardam similitude com as gorjetas, que são quantias pagas por terceiros estranhos ao contrato de trabalho. (ZAINAGHI, 1998. p. 148) 
Já Luiz Antônio Grisard, nos esclarece e quanto à incidência dos institutos a seguir:
No direito de arena, a titularidade é da entidade de prática desportiva, enquanto que nos contratos de licença de uso de imagem a titularidade pertence à pessoa natural. De acordo com o artigo 42 da Lei 9.615/98, o clube possui a prerrogativa de negociar, autorizar e proibir a fixação, transmissão ou retransmissão de eventos dos quais participem. Ocorre que, quanto à abrangência, deve-se ter claro que o Direito de Arena alcança o conjunto do espetáculo, ou seja, se estende a todos os participantes somente durante os 90 minutos da partida de futebol. O direito à exploração da imagem é individualizado e se estende enquanto durar o contrato celebrado para tal.(GRISARD, 2006, p. 241-295)]

Em estudo realizado por Crisard, o mesmo trouxe a discursão de imagem de atleta que disputou a Copa do Mundo de 1970 e que inadvertidamente foi exposto em álbum de figurinhas comercializado em todo o Brasil e trouxe o seguinte entendimento do Supremo Tribunal de Justiça:
INDENIZAÇÃO. DIREITO À IMAGEM. JOGADOR DE FUTEBOL. ÁLBUM DE FIGURINHAS. ATO ILÍCITO. DIREITO DE ARENA. É inadmissível o recurso especial quando não ventilada na decisão recorrida à questão federal suscitada (súmula nº 282-STF). A exploração indevida da imagem de jogadores de futebol em álbum de figurinhas, com intuito de lucro, sem o consentimento dos atletas constitui prática ilícita a ensejar a cabal reparação do dano. O direito de arena, que a lei atribui às entidades desportivas, limita-se à fixação, transmissão e retransmissão de espetáculo esportivo, não alcançando o uso da imagem havido por meio da edição de "álbum de figurinhas". (STJ – 4ª. Turma – Resp. 67.262-RJ, Rel. Min. Barros Monteiro, j. 03/12/1998).

Assim, no Direito de Arena, a titularidade é da entidade de prática desportiva, enquanto que nos contratos de licença de uso de imagem a titularidade pertence à pessoa natural.
4.1 Direito de arena
O artigo 42 da Lei 9.615/98 estabelece os fundamentos legais do direito de arena, que autoriza a cobrança, pela entidade empregadora, da transmissão do evento esportivo, uma vez que dos valores arrecadados pelos clubes é através do direito de arena pago pela transmissão das partidas de futebol.
O fato é relevante e é palco de disputas cada vez maiores pelas quotas das emissoras de televisão para patrocinarem os campeonatos e principalmente o campeonato Brasileiro.
O Clube Atlético Paranaense trouxe a discussão da possibilidade de recebimento de direito de arena por parte das transmissões radiofônicas.

 Como se vê, os direitos previstos no mencionado artigo 42 são negociados pelos clubes, entidades empregadoras que, ainda, ficam com percentual maior, de 80% (oitenta por cento) do valor arrecadado. No que diz respeito aos atletas, são divididos entre os participantes do espetáculo a quantia restante, de 20% (vinte por cento) do valor total negociado. A diferença entre os valores se justifica, na opinião de ZAINAGHI, da seguinte forma:

Apesar de parecer estranho que um atleta não detenha a titularidade de um direito ligado à sua imagem, a opção é explicada pelo fato de que seria impossível conseguir-se a anuência de todos os atletas, e, ainda, pelo fato de ser o clube quem oferece o espetáculo; as disputas são entre os clubes e não entre os atletas, além do que, o que faz com que desperte o interesse do público são as cores de uma determinada equipe, independente (?) dos atletas que a compõem. Dessa forma, justifica-se o direito de arena ser negociado pelos clubes. Porém, como a lei fixa um percentual mínimo a ser repassado aos atletas, cumpre-nos estudar qual seria a natureza jurídica desta parcela que, como vimos, estará presente sempre que um evento esportivo tiver negociado seus direitos de transmissão e retransmissão.
Ensina-nos Zainaghi que :
Arena é palavra latina que significa areia. O termo é usado nos meios esportivos, tendo em vista que, na antiguidade no local onde os gladiadores se enfrentavam, entre si ou com animais ferozes, o piso era coberto de areia. (ZAINAGUI, 2004. P 30)

O inciso XXVIII, letra a , do artigo 5º da Constituição Federal de 1988 dispõe:

É assegurada a proteção, nos termos da lei, as participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humana, inclusive nas atividades desportivas.

4.2 Direito de imagem 
Após estudarmos as especificidades do contrato de trabalho do atleta profissional a respeito do direito de arena, jurisprudências a respeito da natureza salarial das verbas que compõe a remuneração dos mesmos. Debruçaremos-nos em nossa pesquisa no contrato de licença de uso de imagem, e assim podermos concluir a relação entre eles e sua natureza jurídica.
Bittar nos traz entendimento de direito à imagem, que consiste no conjunto de características que individualizam a pessoa dentro de um coletivo:
Consiste no direito que a pessoa tem sobre a sua forma plástica e respectivos componentes, distintos (rosto, olhos, perfil, busto) que a individualizam no seio da coletividade. Incide, pois, sobre a conformação física da pessoa, compreendendo esse direito um conjunto de caracteres que a identifica no meio social. Por outras palavras, é o vinculo que une uma pessoa à sua expressão externa, tomada no conjunto, ou em parte significativas (como boca, os olhos, as pernas, enquanto individualizadores da pessoa). (BITTAR, 1995).
Importante ressaltar que o direito de imagem é direito fundamental e está regulamentado na Constituição Federa de 1988l, em seu art. 5º incisos V, X e XXVIII, em que:

 (...) é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além de indenização por dano material, moral ou à imagem; (...) são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente da sua violação.” Ademais, são assegurados, nos termos da lei: “a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades esportivas”. (BRASIL, 1988)
Fundamenta-se, ainda, o direito de imagem no Código Civil 2002, no artigo 2002, in verbis:
Salvo se autorizada, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama ou respeitabilidade, ou se destinarem a fins comerciais. (BRASIL, 2002)

É usual a expressão contrato de direito de imagem, quando na verdade deveria ser utilizado contrato de licença de uso de imagem.

Muito tem se empregado expressões do tipo “contrato de imagem” ou “contrato de cessão de imagem”, que aos olhos da legislação e a devida interpretação deveriam ser mais bem colocado como uma espécie de contrato, que concede o exercício do direito de exploração e não o próprio direito.

Há de se destacar que a expressão “contrato de imagem”, ainda que usual ferisse princípios basilares da lei positivada, pois no entendimento o atleta profissional não cede a imagem, apenas autoriza a sua exploração e veiculação mediante contrato. 


Na expressão “cessão”, observamos o abandono, total ou parcial, do direito, enquanto na “licença”, verificamos a concessão de uma permissão para exploração da imagem, sem que haja turbação da titularidade.

Protegida pela Constituição Federal de 1988 em seu artigo 5º, incisos V, X e XXVIII, alínea a imagem é conceituada pela doutrina civilista como:

A reprodução de uma pessoa ou coisa obtida pela fotografia, escultura, desenho, etc., que gera responsabilidade civil quando não autorizada pelo titular. Está proibida a exibição e divulgação pública de retrato sem consenso do fotografado, salvo se tal publicação se relacionar com fins científicos, didáticos, isto é, culturais, ou com eventos de interesse público ou que aconteceram publicamente. (FERRATO – 2007).

Assevera Diego Soares Ferrato, que:

a) A imagem é direito personalíssimo e absoluto (oponível erga omnes)

b) Indisponível (não pode dissociar do corpo humano
c) Indissociável (por menos que a pessoa aprecie sua imagem não há como mudá-la)

d) Imprescritível. 
É o conjunto uníssono e indivisível que segundo Ferrato, no particular do direito personalíssimo de imagem cumpri-nos definir as espécies de imagem, são elas: 
a) - imagem-retrato
b) - imagem-atributo 
c) - imagem-decorrente.

A imagem-retrato consiste na reprodução física, plástica de determinada pessoa física, seja através da fotografia, pintura, escultura ou outros meios que possibilitem a reprodução. 
A imagem-atributo que consiste no conjunto de características próprias de um indivíduo ou de uma pessoa jurídica que os identificam na coletividade. São de fato os atributos inerentes à pessoa física ou jurídica que provocam em terceiros a sua identificação. 

A imagem-decorrente como a própria denominação indica, é aquela que decorre de aspectos próprios de um indivíduo que fazem com que esse aspecto remeta o destinatário da informação ao indivíduo titular das características que o identificam. 
A imagem-decorrente consiste na voz e gestos humanos. (FERRATO – 2007) 
Ensina-nos, Luiz de Pinho Pedreira que:

Imagem é a reprodução, mediante processo técnico ou artístico, da figura de uma pessoa ou de um objeto, de modo que a faça reconhecível. A imagem pode estar numa fotografia, numa tela, num busto, num desenho, numa gravura, numa escultura, numa personagem de peça teatral ou de filme, num programa ou comercial de televisão, será identificada principalmente pelo rosto, também identificada por outras partes do corpo, desde que isso se torne possível. (PEDREIRA, 2004) 
Diante das definições de Ferrato concluímos que os atletas profissionais de futebol são dotados da imagem atributo, por serem pessoas reconhecidas na mídia e na sociedade. Sendo a imagem dos atletas profissionais constituem um bem jurídico, à medida que sua licença envolve valores pecuniários. (FERRATO, 2007 p.8)
 4.3 Contrato de licença de uso de imagem com o clube de futebol

Devemos considerar que a imagem é direito personalíssimo, previstos no ordenamento jurídico na Constituição Federal de 1988 artigo 5º, incisos X e XXVIII, a, tratado, portanto, dentre os Direitos e Garantias Fundamentais e como um Direito de Personalidade. Da mesma forma, em 2002, o Código Civil Nacional albergou a matéria em seus artigos 11 e seguintes, sendo intransmissível, indisponível que no caso concreto de indisponibilidade deve ser entendida como a impossibilidade de abdicar-se aos direitos personalíssimos e a intransmissibilidade deve ser entendida como a impossibilidade de transmissão do direito personalíssimo de um sujeito para outro. (FERRATO, 2007 p.8) 
A licença do uso da imagem do atleta profissional não significa que o  contratante passará a ser titular do direito à imagem do atleta, ao contrário consiste no acordo firmado entre as partes, cujo objeto será a permissão dada pelo contratado ao contratante de utilizar sua imagem para os fins específicos firmados no instrumento contratual. (FERRATO, 2007 p.8) 

No cerne de nossa pesquisa o contrato de licença do uso da imagem que é o firmado entre atleta e o clube que é seu empregador tem como principal objetivo o uso da imagem do mesmo para fins de Merchandising uma das ferramentas de Marketing e propaganda, exploração à imagem em produtos e do próprio clube que o empregam.

No entanto o que se vê na maioria dos casos que estudaremos é que o contrato de exposição da imagem vem sendo utilizada com a finalidade de burlar o direito do atleta no sentido de que as sua natureza na realidade não seja considerada civil mas sim de natureza trabalhista e portanto com a natureza salarial.

Os clubes com a intenção de burlar o fisco e a legislação trabalhista, registram na carteira de trabalho e previdência sócia - CTPS um valor menor e no contrato de licença de uso da imagem valores muito maiores com isso reduz a base de cálculo para os fins de contribuições previdenciárias e sócias afirma Diego Soares Ferrato. .

Todas as “artimanhas” utilizadas, em sua maioria possui a conivência dos atletas até o instante que seus interesses são contrariados, fica elucidado de forma clara que o valor reduzido do salário e aumento das verbas referente à exploração da imagem beneficiam ambos os atores.

A forma mais usada é a constituição pelo atleta de uma empresa que negocia os direitos de exploração da imagem que na verdade direciona para o clube que o contratou.

O clube por sua vez, utiliza-se desse expediente com o inteiro objetivo de sonegação fiscal e trabalhista.
Na prática, o contrato de licença do uso da imagem tem sido usado para burlar os valores das contribuições sociais e obrigações tributárias por ambas as partes, ou seja, atleta e clube. Estes celebram contratos de trabalho com valores inferiores aos do contrato de licença para uso da imagem. Se o contrato de trabalho é firmado entre atleta e clube, por sua vez, o contrato de uso da imagem é firmado entre o clube e uma empresa (constituída pela atleta para este fim). Esta é uma tentativa de desvincular os contratos e facilitar as fraudes junto à previdência e demais encargos trabalhistas. Na verdade, é um mecanismo para mascarar a uma relação de emprego.

Segundo Paulo Henrique B. Duarte,
Isso ocorre – frisa-se com assaz frequência hoje no meio futebolístico – tendo em vista que em primeira análise os contratantes entendem que estariam pagando menos impostos. Para o jogador, recolher-se-ia 27,5% de Imposto de Renda de seu salário no CTPS e somente 8,5% do valor do contrato de imagem, posto haver aqui uma pessoa jurídica e não física. Para o clube, esses valores maiores do que os constantes na carteira não incidiriam nas verbas rescisórias – férias, 13, FGTS, INSS, etc. -, por ser o contrato de natureza civil e não trabalhista. A atratividade do negócio parece axiomática para ambos. (DUARTE 2004, p. 33)
5. NATUREZA SALARIAL DO CONTRATO DE IMAGEM
Como inicialmente apontamos em nosso trabalho com a vigência da Lei 6.354/76, que passou a regulamentar as relações de trabalho do atleta profissional e inovando com a denominação de “passe”, conceitua o vínculo existente entre o atleta e associação desportiva empregadora, prevendo, ainda, jornada de trabalho, limite etário mínimo e a questão das férias. (BRASIL, 1976)

Convém explanar a respeito da Lei Zico, nº 8.672, que antecede a Lei Pelé citada anteriormente, esta lei entrou em vigor em 1993 regulamentando institutos no campo administrativo e organizacional, tais como regulamentação da justiça desportiva, bem como a criação das ligas, além do direito de arena, assim, tal ordenamento não tratava somente do futebol, mas das normas gerais desportivas. Por esta razão, houve anulação em partes da Lei anterior no que havia de conflitante. (AIDAR, 2002).
Com a Lei 9.615/98, mais conhecida popularmente como Lei Pelé, como regra, instituiu a transformação de clubes em empresas. A Lei Pelé, trouxe, como uma de suas principais mudanças, a extinção do instituto do passe. Ela estabeleceu que o vínculo desportivo entre o atleta e a entidade desportiva acabava com o término do contrato. (MIRANDA, 2012).
Ainda dando segmento a Lei 12.395 de 16 de março de 2011 revogando a Lei 9615/98, o que representou uma enorme evolução do direito desportivo, trazendo diversas modificações de grande importância, tanto para os atletas quanto para as entidades de prática desportiva, regulamentando várias questões que antes não eram regulamentadas (MIRANDA, 2012).
E a partir das modificações no ordenamento jurídico surgem discursões a respeito da natureza jurídica do contrato de imagem de atleta em paralelo ao contrato de trabalho, resultando no contrato de cessão do direito de uso de imagem no meio desportivo, entre o atleta e o seu clube empregador. 
O parágrafo 1º do art. 457 da consolidação das leis do trabalho - CLT, mesmo não considerando o salário, como valor atribuído ao uso da imagem, certamente será integrado para todos os fins de direito, repercutindo no pagamento de férias, 13º salário, fundo de garantia e rescisórias, in verbis:
Parágrafo 1º. Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. Embora não esteja expressamente prevista no dispositivo, os valores pagos a título de direito de imagem define a sua natureza como parcela remuneratória.
Desta forma entendemos que todos os valores pagos pelo clube ao atleta, pelo uso da sua imagem a seu favor e, em campanhas publicitárias, álbuns de figurinhas, participações em programas esportivos, etc., se revestem da mesma natureza e compõe a base salarial para todos os efeitos legais e jurídicos (TEIXEIRA/DUARTE, 2011 p.4).
Desta forma não há o que olvidar que em consequência das novas interpretações da legislação, tendo o ato a licitude necessária os contratos de cessão do direito de imagem entre atletas e clubes, todos os valores pagos com esta finalidade deverão integrar-se ao salário com reflexos em todo o contrato de trabalho.
Há de se considerar que todo o contrato de imagem como lícito até que se prove o contrário, não se pode generalizar e julgar que todos eles são fraudulentos e celebrados para burlar direitos trabalhistas. Portanto, mesmo sem o uso propriamente dito da imagem licenciada, o contrato deve ser julgado válido. (TEIXEIRA/DUARTE , 2011 p.5).
Ensina-nos o Mestre Domingos Sávio Zainaghi que:

A lei é clara quando fala em “remuneração”, o que faz com que se conclua, até com certa facilidade, que a multa deverá incidir sobre todos os ganhos do empregado (inclusive sobre direito de arena e o direito de Imagem). (ZAINAGUI, 2004 p. 30)
E nos casos em que houver a indenização por rescisão antecipada, o que é muito comum no meio do futebol, o artigo 479 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, dispõe que:
Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que, sem justa causa, despedir o empregado, será obrigado a pagar-lhe, a titulo de indenização, e por metade, a remuneração a que teria direito até o término dos contratos por prazo indeterminados. Paragrafo único. Para execução do que dispõe o presente artigo, o cálculo da parte variável ou incerta dos salários será feito de acordo com o prescrito para o cálculo da indenização referente à rescisão dos contratos por prazo indeterminados.
Da mesma forma que na hipótese anterior, o cálculo da indenização será efetuado sobre a remuneração e não apenas sobre o salário. (ZAINAGHI, 2004 p.31)
O que observamos é que a grande maioria dos clubes ao celebrarem os contratos de cessão de imagem do atleta para burlar a verdadeira remuneração auferida pelo atleta, sendo que na CTPS o valor destinado a salários é inferior ao descrito no contrato de cessão, com a intensão clara de camuflar a natureza salarial e consequentemente o valor total recebido mensalmente pelo atleta e burlando a legislação trabalhista.
Essa situação fica clara em casos nos quais não há utilização da imagem do atleta durante todo o contrato, portanto com esta situação, o direito de uso de imagem de atleta deve ser considerado de natureza remuneratória e, por consequência, trabalhista afirma (TEIXEIRA/DUARTE, 2011 p.6).
 .
Verificou-se que em um acórdão da 9ª Turma do TRT da 2ª Região, foi discutido o direito de imagem pago mensalmente por um clube de futebol, a relatora, Juíza Eliane Aparecida da Silva Pedroso, 
O direito de imagem pago mensalmente pela agremiação ao atleta, superando mais da metade de seu salário nominal, possui evidente intenção de dar roupagem formal de indenização à parcela com nítido caráter salarial, atraindo a incidência do art. 9º da CLT, que traz em seu texto preceitua:
“Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação”. (grifamos).(TEIXEIRA/DUARTE, 2011 p.8)
A sentença havia sido julgada procedente em parte. O reclamante no recurso pretendeu a reforma quanto aos reflexos do salário pago indevidamente como direito de imagem.
A reclamada pleiteou a reforma quanto à impugnação do valor da causa, da forma da rescisão contratual, da multa do art. 479 e da multa de 40% do FGTS, argumentando que a quantia na inicial não era compatível com os pedidos realizados.
Em análise ao recurso da reclamada, a Juíza entendeu que a quantia indicada na inicial não era compatível com a soma dos pleitos. Com isso, foi dado provimento à pretensão para determinar novamente o valor. Em relação ao pedido de reforma da rescisão contratual, a relatora entendeu que “o acréscimo de 40% do FGTS é devido no caso de despedimento arbitrário ou sem justa causa, independentemente da natureza do contrato, não havendo ‘dupla condenação’ como tenta fazer crer a reclamada.” A Juíza negou provimento às pretensões da reclamada.
Com relação ao recurso do reclamante, a relatora observou que:
(...) o pagamento mensal de R$ 25.000,00 foge à razoabilidade, indicando o pagamento de salário ‘vestido’ da roupagem formal de direito de imagem.
Além disso, o autor não possuía ao tempo da contratação, tampouco após a rescisão, notoriedade no meio a se justificar o pagamento de direito de imagem superior a 50% de seu próprio salário nominal (R$ 48.300,00), sobretudo pelo fato de que não há nos autos comprovação de exploração de imagem do jogador fora do ambiente de jogo (...). (TRT. Tribunal Regional do Trabalho. 2ª Região – São Paulo)
A juíza destacou que a tentativa de muitas entidades esportivas em fraudar a legislação trabalhista é prática comum quando estas entidades pagam altas remunerações a seus atletas e, como consequência, altos encargos gerados decorrente destes pagamentos.
Com isso, ficou claro que o pagamento mensal de mais de 50% do salário nominal do atleta possui evidente intenção de fraudar a legislação trabalhista, devendo ser integrado para todos os efeitos, e deram provimento à pretensão para integrar o valor de R$ 25 mil mensais pagos a título de direito de imagem na multa do art. 479, 13º salário, férias + 1/3, FGTS e 40%. (TRT. Tribunal Regional do Trabalho. 2ª Região – São Paulo).
Em outro caso concreto citamos a enorme desproporção entre o salário e a parcela paga ao jogador a título de direito de imagem foi o que levou a Turma Recursal de Juiz de Fora (MG) a manter a sentença que atribuiu natureza salarial ao contrato de cessão de imagem firmado entre a fundação empregadora e no caso a reclamada e o atleta que era o reclamante. (TEIXEIRA/DUARTE, 2011 p.9)
O Juízo de 1º Grau considerou desproporcional o valor do salário base de R$700,00 em relação ao valor pago a título de direito de imagem, no montante de R$16.685,21. A conclusão do juiz sentenciante foi de que essa discrepância, na verdade, tentou maquiar a verdadeira remuneração do atleta profissional.

Já a empregadora, uma fundação de apoio ao desenvolvimento do ensino, pesquisa e extensão, alegou que o contrato de cessão de imagem possui natureza cível, conforme previsão do artigo 87-A da Lei 9.615/98, não existindo nele nenhuma fraude trabalhista. Mas o relator não lhe deu razão. Segundo destacou o relator do recurso, juiz convocado José Nilton Ferreira Pandelot, o recebimento de parcela muito superior ao valor do salário do atleta já funciona como alerta para os julgadores. Isto porque, ao celebrar contratos denominados de exploração do direito à imagem, os empregadores subtraem da folha de pagamento parte significativa dos salários dos atletas profissionais, impedindo que os efeitos integrais da legislação trabalhista repercutam no conjunto de direitos e obrigações decorrentes do contrato de trabalho. 
A esse respeito, citou lição da Desembargadora Professora Alice Monteiro de Barros:

"Depara-se em nosso país com pagamento de remuneração ao atleta profissional sob a denominação de exploração de direito à imagem, por meio de constituição de pessoa jurídica pelo atleta, com a única finalidade de repassar parte do salário ajustado. A interposta 'pessoa jurídica' é utilizada com o propósito de desvirtuar a aplicação da legislação trabalhista. A verba é paga pelo clube e recebida pelo atleta e, em alguns casos, até mesmo independentemente de exploração do direito de imagem do autor. A hipótese traduz fraude e viola o art. 9º da CLT, como também contraria o item I da Súmula n. 331 do TST. E ainda que assim não fosse, o pagamento a esse título tem feição salarial; o seu caráter oneroso reside na oportunidade que o empregador proporciona ao atleta auferir o ganho. O raciocínio ampara-se no art. 7º (caput) da Constituição Vigente. (Barros, 2008, p. 124-5)
Apesar de admitir, em princípio, a legalidade da cessão do direito de imagem, o relator frisou que, no caso apreciado, a grande desproporção entre os valores pagos justificou a incidência do artigo 9º da consolidação das leis do trabalho -  CLT  acima citados, com base nos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade arrematou o magistrado, mantendo a decisão que determinou a repercussão do direito de imagem em todas as verbas trabalhistas de direito.
As Cortes em sua grande maioria vêm firmando entendimento de que, da mesma forma que o direito de arena (que envolve a transmissão e retransmissão dos eventos esportivos), os valores pagos pelo empregador a titulo de retribuição pela cessão do uso do direito de imagem do atleta, constitui-se em contraprestação pela participação nos eventos desportivos disputados pela referida entidade, decorrendo, pois, do trabalho desenvolvido pelo empregado e, por isso, à semelhança do que ocorre com as gorjetas, possui natureza salarial, não obstante pago por terceiros, devendo, por isso, integrar a remuneração do atleta profissional de futebol, nos moldes previstos no art. 457, §3°, da consolidação das leis do trabalho - CLT que estabelece: 
Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 
§ 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como adicional nas contas, a qualquer título, e destinada à distribuição aos empregados. 

Não podemos afirmar que todos os contratos de uso de cessão de imagem de atleta profissional buscam fraudar a legislação vigente, seja ela fiscal ou trabalhista, é necessário que analisemos os casos concretos, ou seja, se durante o contrato em vigência o empregador se utilizar da imagem do atleta, através de campanhas publicitárias, marketing de algum produto do empregador, participação em programas de televisão, e se a parcela paga como direito de imagem, não ultrapassar 50% do valor total da remuneração do atleta, pode-se entender como lícito tal contrato.
No entanto, se não houver qualquer contrapartida destas elencadas acima, pelo atleta, há de se concluir que é evidente a natureza salarial das parcelas e o intuito do empregador é defraudar a legislação.
A jurisprudência trabalhista tem se pronunciado no sentido de que não sendo comprovado o uso da imagem do atleta pelo empregador, tal direito tem natureza salarial, veja-se algumas jurisprudências a seguir:
Acórdão Processo AIRR-1770/2004-201-04-40.7
Relator: Juiz Conv. José Ronald C. Soares
Data: DJU de 01/06/2007 Origem: 6ª Turma TST
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA.DIREITO DE IMAGEM. AJUDA DE CUSTO. INTEGRAÇÃO.ACORDOS COLETIVOS/CONTRARIEDADE. O acórdão recorrido, examinando os fatos e as provas existentes nos autos, constatou que as parcelas referentes à ajuda de custo e direito de imagem eram pagas mensalmente, independentemente de qualquer comprovação de despesa ou de efetivo uso de imagem do autor, descaracterizando, assim, as suas denominações e, na verdade, configurando autêntica remuneração. Agravo conhecido e não provido.
Acórdão Processo RO-01030-2003-038-02-00-6
Relator: Juiz Luiz Antônio M. Vidigal
Data: DOESP de 24/03/2006 Origem: 7ª Turma TRT/2ª Região
ATLETA PROFISSIONAL.CONTRATO DE LICENÇA DE IMAGEM. Competência da Justiça Especializada abrange as ações oriundas da relação de trabalho e outras controvérsias delas decorrentes. O disposto no art.42 da Lei 9.615/98 não tem o condão de descaracterizar a natureza salarial de verba paga em decorrência de ajuste de exploração da imagem do empregado, desvinculando-o do contrato de trabalho. Aplicáveis os princípios de proteção ao hipossuficiente, eis que prevalentes sobre o pacto meramente acessório do contrato de trabalho, imperando a regra geral de vantagens econômicas habitualmente adicionadas ao contrato integram-no e qualificam-se como salariais.

TST - RECURSO DE REVISTA RR 598000520125210009 (TST)
Data de publicação: 07/11/2014

Ementa: RECURSO DE REVISTA. DIREITO DE IMAGEM. NATUREZA JURÍDICA.ATLETA PROFISSIONAL. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal os valores pagos a título de direito à imagem ao atleta profissional tem natureza salarial, quando evidenciado que o seu pagamento tem como objetivo, na realidade, desvirtuar a aplicação da legislação trabalhista. Recurso de revista não conhecido. MULTA DO ART. 475-J DO CPC. INCOMPATIBILIDADE COM O PROCESSO DO TRABALHO. A aplicação das regras do Código de Processo Civil exige que a CLT seja omissa e que haja compatibilidade com o Processo do Trabalho. Além de inexistir a omissão, a regra do art. 475-J do CPC não apresenta compatibilidade com o procedimento da execução trabalhista. Nesse sentido firmou-se a jurisprudência da c. SDI no julgamento dos leading cases E-RR - 38300-47.2005.5.01.0052 (Relator Ministro Brito Pereira) e E-RR - 1568700-64.2006.5.09.0002 (Relator Ministro Aloysio Corrêa da Veiga), julgados em 29/06/2010. Recurso de revista conhecido e provido.

TST - RECURSO DE REVISTA RR 12460820105090001 (TST)Data de publicação: 30/04/2015

Ementa: DIREITO DE ARENA. ATLETA PROFISSIONAL DE FUTEBOL. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. No caso, é incontroverso nos autos que o contrato de trabalho pactuado entre o autor e o Clube Atlético Paranaense encerrou-se em 15/12/2009, portanto, anteriormente à alteração introduzida na Lei nº 9.615 /98 pela Lei nº 12.395 /2011. Conforme a fundamentação do acórdão regional, o direito de arena corresponde ao percentual pago aos atletas profissionais em razão de transmissão e televisionamento dos jogos em que participaram, de forma a remunerar o seu direito de imagem. É de se esclarecer que, embora o direito de arena tenha sido estabelecido em razão da transmissão dos eventos esportivos, decorre na verdade da relação empregatícia firmada entre o atleta e a entidade desportiva. A participação do atleta nos eventos esportivos que são televisionados, justificadora do percentual denominado direito de arena, tem fundamento direto na prestação de serviços ao clube, motivo pelo qual não há como afastar a natureza salarial da referida parcela, nos termos do artigo 42 , § 1º, da Lei nº 9.615 /98. Divergência jurisprudencial não caracterizada, ante o disposto no artigo 896 , § 7º , da CLT , com a redação dada pela Lei nº 13.015 /2014, e conforme a Súmula nº 333 do TST. Há precedentes. Recurso de revista não conhecido. DIREITO DE ARENA. REDUÇÃO DO PERCENTUAL POR MEIO DE NORMA COLETIVA. IMPOSSIBILIDADE. Nos termos do artigo 42 , § 1º , da Lei nº 9.615 /98, "Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço total da autorização, como mínimo, será distribuído, em partes iguais, aos atletas profissionais participantes do espetáculo ou evento" . A jurisprudência prevalecente nesta Corte Superior firmou entendimento de que a expressão "salvo convenção em contrário" prevista no § 1º do artigo 42 autoriza a negociação coletiva apenas para possibilitar a fixação de percentual superior aos 20% previsto como mínimo. Precedentes. Desse modo, a decisão regional, em que se considerou impossível à redução do percentual correspondente ao direito de arena, por meio de norma coletiva, não afronta o artigo 42 , § 1º , da Lei nº 9.615 /98, na sua redação original, em vigor à época do contrato de trabalho do reclamante. Os artigos 7º , incisos VI e XXVI , da Constituição da República não impulsionam o conhecimento do recurso de revista, pois inespecíficos. Ademais, no caso, o Tribunal assentou que o acordo coletivo invocado pelo Clube Atlético Paranaense corresponde ao pacto firmado entre os Sindicatos dos Atletas de Futebol dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais, sem a participação do Sindicato dos Atletas de Futebol do Estado do Paraná (categoria do reclamante no período analisado), motivo pelo qual não se aplica ao caso dos autos. Divergência jurisprudencial não caracterizada, nos termos da Súmula nº 296, item I, do TST. Há precedentes. Recurso de revista não conhecido...
TST - RECURSO DE REVISTA RR 17234120105120003 (TST)Data de publicação: 05/05/2014

Ementa: RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO -ATLETA PROFISSIONAL - DIREITO DE IMAGEM - NATUREZA JURÍDICA SALARIAL - INTEGRAÇÃO À REMUNERAÇÃO. A renda auferida pelo atleta profissional de futebol pelo uso de sua imagem por parte do clube que o emprega possui natureza salarial e deve ser integrada à sua remuneração para todos os fins. Na situação, tal parcela constitui uma das formas de remunerar o jogador pela participação nos eventos desportivos disputados pela referida entidade, decorrendo diretamente do trabalho desenvolvido pelo empregado. Recurso de revista do reclamado não conhecido. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE -ATLETA PROFISSIONAL - CONTRATO DE TRABALHO DESPORTIVO - CLÁUSULA PENAL - OBRIGAÇÃO IMPOSTA APENAS AO ATLETA PROFISSIONAL PELO ROMPIMENTO ANTECIPADO DO PACTO LABORAL. O caput do art. 28 da Lei nº 9.615 /98, em sua redação original, ao estabelecer a cláusula penal para os casos de descumprimento, rompimento ou rescisão contratual, dirige-se somente ao atleta profissional. Tal penalidade não se aplica às hipóteses de rescisão indireta ou voluntária e antecipada do contrato de trabalho por iniciativa do empregador. Recurso de revista do reclamante não conhecido.
         TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA AIRR 492008220095010009 (TST)Data de publicação: 31/10/2014

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ATLETAPROFISSIONAL DE FUTEBOL. DIREITO DE IMAGEM. NATUREZA JURÍDICA SALARIAL. PERÍODO ANTERIOR À LEI Nº 12.395/2011. Inicialmente, cumpre ressaltar que, por força do princípio tempus regit actum, a questão ora em apreço será analisada pela Lei 9.615/1998, sem as alterações introduzidas pela Lei 12.395/2011, em virtude de o contrato de trabalho objeto da presente lide ser anterior à lei modificadora (processo autuado em 2009). A licença ou cessão de imagem é o direito de exploração da imagem pessoal do atleta para efeito de publicidade, através de um contrato civil paralelo ao de emprego. O jogador tem a faculdade de negociar com terceiros o recebimento de parcelas de propaganda (nome, retrato em bonés, tênis e roupas) ou de uso da imagem (figurinhas), ou mesmo o de impedir que ele ocorra. A percepção dos valores correspondentes através de gerenciamento feito pelo próprio empregador gera, por analogia à norma legal pertinente à integração das gorjetas (art. 457 da CLT e Súmula 354 do TST), a sua projeção nas parcelas de natureza remuneratória, uma vez que o próprio tomador propicia e administra o ganho extra para o atleta. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido e não provido .

            TST - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA AIRR 1629008920085010035 (TST)
                                      Data de publicação: 03/10/2014

Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ATLETAPROFISSIONAL. DIREITO DE IMAGEM. PERÍODO CONTRATUAL REGIDO PELA LEI Nº 9.615 /98, ANTES DA LEI Nº 12.395 /2011. PARCELA DE NATUREZA SALARIAL. Dá-se a inadmissibilidade do recurso de revista quando emerge a pretensão de revolvimento das provas dos autos (Súmula 126 TST), e no cotejo jurisprudencial não se consegue suplantar a jurisprudência desta Corte, à qual converge o julgado Regional (Súmula 333 TST). Agravo de instrumento conhecido e não provido


TRT-2 - RECURSO ORDINÁRIO RO 10174720115020 SP 00010174720115020441 A28 (TRT-2)Data de publicação: 23/07/2013

Ementa: ATLETA PROFISSIONAL. O contrato de cessão de uso de imagem é contrato acessório ao contrato de trabalho, estando a ele relacionado e influindo diretamente na definição e contratação do atleta. Evidente que a imagem e prestígio conferidos ao atleta em sua atuação profissional garantem ao clube de futebol maiores lucros na celebração de contratos com patrocinadores, vendas de produtos e maior arrecadação nos jogos. Não menos certa, também, a conclusão de que o pagamento de imagem visou à contraprestação devida pelo esforço pessoal despendido pelo atleta em razão do vínculo de trabalho. Natureza jurídica remuneratória reconhecida


TRT-4 - Recurso Ordinário RO 00013555020125040402 RS 0001355-50.2012.5.04.0402 (TRT-4)Data de publicação: 20/03/2014

Ementa: ATLETA PROFISSIONAL. VALORES PAGOS EM DECORRÊNCIA DE Contrato de Licenciamento de Uso da Imagem. NATUREZA DA PARCELA. Os valores pagos em decorrência de "Contrato de Licenciamento de Uso da Imagem, Nome, Apelido Desportivo e Direitos Derivados", ainda que este tenha sido celebrado paralelamente ao contrato de trabalho, não possuem natureza de contraprestação pelo trabalho do atleta, mas de indenização, de natureza civil, pelo uso de sua imagem, conforme a vontade e o interesse da contratante. Mantida a sentença que não reconheceu natureza salarial aos valores percebidos pelo autor a título de direito de imagem. Recurso ordinário do reclamante improvido, no aspecto.
É de se registrar, todavia, que os contratos para exploração da imagem vêm sendo utilizados por clubes para burlar a legislação trabalhista, anotando-se pequeno valor no contrato de trabalho do atleta e o restando da remuneração em um contrato fajuto de imagem (ZAINAGHI, 2003).
 A Justiça do Trabalho tem nulificado estes contratos nitidamente fraudados, pela aplicação do artigo 9º da consolidação das leis do trabalho - CLT que assim define:
Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação.
Por oportuno, colaciono as seguintes ementas de jurisprudência:

DIREITO DE IMAGEM. INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO. O pagamento de quantia fixa mensal a título de direito de imagem, independentemente do uso efetivo da imagem constitui salário disfarçado e integra a remuneração do atleta (TRT/5. ACÓRDÃO Nº 1767/08. 4ª. TURMA. RECURSO ORDINÁRIO Nº 01522-2006-035-05-00-9-RO. RELATOR: Desembargador VALTÉRCIO DE OLIVEIRA.
DIREITO DE IMAGEM EMPRESA DE FACHADA FRAUDE - ÔNUS DA PROVA PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ ARTIGOS 131 E 333 DO CPC DIFERENÇA. Quando o magistrado decide com base no contexto da prova, atento à sua quantidade e/ou qualidade, por certo que sua decisão está diretamente ligada ao princípio do livre convencimento consagrado no artigo 131 do CPC e não no princípio distributivo do ônus probandi . No caso em exame, o Regional reconheceu a natureza salarial dos valores pagos pelo uso da imagem do reclamante, ao concluir que se constitui fraude à legislação do trabalho a conduta da reclamada que impôs ao reclamante a participação em empresa de prestação de serviços de fachada, para recebimento de quantias, que originalmente lhe eram pagas diretamente e em igual montante, após análise da prova produzida pelas partes e não sob o fundamento de quem deveria produzi-la e não o fez. Agravo de instrumento não provido. (TST. NÚMERO ÚNICO PROC: AIRR - 50622/2002-900-03-00. PUBLICAÇÃO: DJ - 07/03/2003. Relator: MILTON DE MOURA FRANÇA).
Ao analisarmos os julgados que não há vedação de se firmar com o atleta um contrato para exploração comercial da sua imagem, o que é ilícito é utilizar um pretenso contrato civil para fraudar a relação de emprego.

Podemos citar um caso, que envolveu a mídia desportiva, bem como os tribunais a seguir:

5.1 Caso Luizão – Atleta de futebol profissional
Um dos casos emblemáticos e precursores no sentido de desvirtuar esta prática condenável por partes dos jogadores e clubes é o litígio entre o jogador Luiz Carlos Goulart, o centroavante Luizão, e o Sport Club Corinthians Paulista. 
O atraso do pagamento do direito de imagem do atleta (considerado salário) por mais de três meses o levou a buscar a Justiça do Trabalho para rescindir o contrato com o clube. O Juiz levou em consideração o artigo 31 da Lei Pelé, julgando ser cabível a rescisão indireta conforme julgado acima.
Pode-se concluir que o contrato de licença de uso da imagem do atleta tem sido usado na maioria das vezes como uma possibilidade de manobra jurídica com a finalidade de fraudar leis fiscais e trabalhistas, pois na verdade não está diretamente atrelado ao contrato de trabalho.

No caso do centroavante Luizão o atleta que ajuizou pedido perante a Justiça do Trabalho de São Paulo pleiteou o reconhecimento dos valores pagos sob a rubrica "contrato de imagem" como sendo de natureza salarial e, em virtude do atraso do pagamento de tal parcela por período superior a três meses (Artigo 31 da Lei 9.615/98), requeria a rescisão antecipada de seu compromisso com o clube e também o pagamento das parcelas relativas ao fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS. (GRISARD, 2004).

O atleta e o Sport Club Corinthians Paulista celebraram contrato de trabalho pelo período de julho de 2001 até junho de 2004, com salário registrado em CTPS de R$ 40 mil.
Entretanto, foram firmados 03 (três) contratos de licença de uso de cessão de imagem, de caráter civil. Todos os contratos foram assinados no mesmo dia e o prazo destes contratos era o mesmo do contrato de trabalho, já notadamente com a intenção de fraudar a legislação trabalhista.
O primeiro contrato no valor de R$ 2.888.000,00 (Dois milhões oitocentos e oitenta e oito mil reais), foi celebrado entre o clube e uma empresa formada pelo atleta (Goulart Consultoria de Negócios S/C Ltda.), divididos em 36 parcelas, iguais e consecutivas, de R$ 80 mil. (GRISARD, 2004).

O segundo contrato de licença no valor de R$ 3.281.652,00 (Três milhões duzentos e oitenta e um mil seiscentos e cinquenta e dois reais), foi celebrado entre o Corinthians Licenciamentos e a empresa do atleta, divididos em 36 parcelas de R$ 91.157,00. (GRISARD, 2004).
O terceiro contrato de licença de uso de imagem, novamente entre a Goulart Consultoria de Negócios S/C Ltda. e a Corinthians Licenciamentos, previa o pagamento de uma parcela de US$ 900.000,00 (Novecentos mil dólares) e 23 parcelas subsequentes de US$ 71.770,00 que, à época, seria R$ 172.170,00. A diferença mensal entre o salário na CTPS e sua real remuneração, chegava à R$ 350.507,00. (GRISARD, 2004).
O Juiz da 12ª Vara do Trabalho de São Paulo, Dr. Glener Pimenta Stroppa, decidiu o caso com irretocável precisão jurídica. Entendeu o magistrado que não seria razoável o pagamento de cerca de R$ 350 mil mensais, somando-se os três contratos, simplesmente para a exploração da imagem do atleta. Indaga, com inteligência ímpar, se efetivamente existiria o contrato de licença de uso de imagem se não existisse o contrato de trabalho e se a mesma licença existiria se o atleta não fosse um dos melhores atacantes do país. (GRISARD, 2004).
Pontuou a discrepância dos valores pactuados e as coincidências dos prazos de validade, além da continuidade do pagamento das parcelas. Concluiu o Dr. Stroppa por reconhecer a natureza salarial das parcelas recolhidas sob o título de licença de uso de imagem, determinando a incidência do artigo 9° da CLT em virtude de que a feitura dos contratos de licença externaram o claro objetivo de desvirtuar aplicação das normas consolidadas, sobretudo no que diz respeito à incidência em férias, 13° Salário, FGTS e tributos aplicáveis.
Na 12ª Vara do Trabalho de São Paulo, Processo n° 00321.2002.01202003. A decisão do Juiz Dr. Glener Pimenta Stroppa considerou como salário a importância paga ao atleta na rubrica de contrato de licença de uso da imagem, pois o valor do contrato de imagem era quase 100 (cem) vezes maior do que o valor registrado na CTPS do empregado como salário. A sentença do Juiz dizia o seguinte:

[...] não há nos autos qualquer prova de que o autor tenha participado de alguma campanha publicitária feito pelo reclamado ou pela empresa CORINTHIANS LICENCIAMENTOS que justificasse a alta quantia paga ao autor a título de contrato de imagem. Realmente parece-me fora de qualquer critério de razoabilidade pagar-se ao reclamante a quantia de aproximadamente R$ 350.000,00 mensais tão somente para a participação do lançamento da construção de um estádio de futebol que, aliás, não se tem notícia se realmente fora encampado. Mas os indícios de fraude não param por aí. Efetivamente existiria o contrato de imagem se não houvesse o contrato de trabalho do reclamante como atleta de futebol?

[...] De todo o exposto não há como deixar de reconhecer natureza salarial nas importâncias recebidas pelo reclamante, devendo incidir no presente caso em tela os termos do artigo 9° da CLT, uma vez que a feitura de tais contratos tem o objetivo de desvirtuar a aplicação das normas consolidadas, sobretudo no que diz respeito à incidência de férias, salários trezentos, FGTS bem como a sonegação de encargos e tributos que incontroversamente deixou de se recolher (Corinthians X Luizão). (Processo n° 00321.2002.01202003. 12ª Vara do Trabalho de São Paulo, Apud MACIEL, 2003, p. 50).

No caso em tela, nota-se que o contrato de uso de cessão de imagem do atleta celebrado com seu empregador deixa claro que nesta relação entre imagem e atividade laboral, deve a sua licitude ou sua fraude ser analisada em cada caso, isoladamente, no momento concreto de sua utilização.
Entretanto, o que configurou a fraude no “caso Luisão”, foram basicamente dois aspectos: Primeiro deles foi à inadequação do contrato de licença de uso de imagem, pois foram celebrados 03 (três) contratos com as mesmas disposições e com clausulas conflitantes, o que, por si só, já deixaria o caso suspeito.
O segundo aspecto, foi o fato da empresa aberta por Luisão para esta negociação, não ter comprovado a utilização da imagem do atleta, proporcional ao valor que era pago a ele.(TEIXEIRA/DURTE, 2011 p.11)
Nesta relação entre atleta e entidade esportiva empregadora, fica mais claro que os clubes na tentativa de reduzir seus custos, utilizam como solução para este problema o uso da licença de uso de cessão de imagem dos atletas.

Uma análise precisa do uso do contrato de imagem por parte dos clubes e atletas revela que se trata de um meio para fraudar a relação de emprego. Isso se torna mais evidente quando nos deparamos com declarações de especialista da área, como a do advogado Gustavo Cecílio de Oliveira:
Com o objetivo de menor incidência fiscal na relação de trabalho, associações e atletas adotaram a postura de justificar parte da remuneração 
pactuada como sendo pela cessão do uso da imagem do atleta em benefício do clube. A natureza trabalhista desse montante ficaria mais distante pelo fato de essa operação se dar mediante a transferência desse direito de uso do atleta a uma pessoa jurídica constituída exclusivamente para esse fim e dessa para a associação contratante dos serviços profissionais (OLIVEIRA, 2002, p. 54).

Sob a ótica jurídica desportiva, o clube até o momento do cumprimento do contrato, estava em plena licitude do uso da cessão de imagem do atleta, sendo este meramente civil, no momento do descumprimento de uma clausula do contrato, por parte do empregador, relacionada a pagamento salarial, poderia ser também sanada na esfera trabalhista.
Deste modo, fazendo uma análise do caso citado, percebe-se que o contrato de licença de uso de imagem de atleta profissional tem sido em sua grande maioria usado como manobra jurídica para fraudar e ludibriar leis trabalhistas.

ZAINAGHI nos esclarece que:

A cessão do direito de imagem, só existe em virtude da profissão de atleta, isto, é, os clubes celebram com o jogador (uma pessoa jurídica por este constituída), um contrato pelo qual irão ‘trabalhar’ a imagem do atleta, ou seja, vão divulgá-la, inclusive ligando-a a venda de produtos. Ora, se o ferido contrato é celebrado entre clube e atleta em virtude da relação de trabalho, parece-nos evidente a fraude e consequente nulidade de tais pactos (...) Não temos qualquer dúvida de que o pagamento efetuado em razão do direito de imagem tem natureza jurídica salarial. (ZAINAGHI, 2004, p. 36),
6. CONCLUSÃO
A questão central que fundamenta a nossa conclusão desenvolvido neste estudo referiu-se a analise do contrato de trabalho do atleta profissional de futebol aspectos e as controvérsias acerca da natureza jurídica do contrato de imagem a ele acessório.
Nosso objetivo central foi investigar na legislação atual, na doutrina, nos julgados e na jurisprudência a respeito da natureza jurídica do assunto em tela, o entendimento majoritário e os impactos da relação de trabalho do atleta profissional. 

A nossa hipótese central é de que a natureza Jurídica da cessão da imagem tem caráter remuneratório, diante dos casos que apresentamos no curso de nosso trabalho que trouxe o ponto de discursão a respeito do “Contrato de trabalho do atleta profissional de futebol, aspectos e as controvérsias acerca da natureza jurídica do contrato de imagem a ele acessório”.
As questões controversas que tentamos elucidar acerca da natureza jurídica deste contrato de uso da imagem do atleta, nos possibilitaram ter definido as diferenças entre direito de arena e direito de imagem, sendo demostrado a grande polêmica que gira em torno da natureza jurídica do contrato de cessão de imagem de atleta profissional a luz das modificações na legislação e com o cerco do fisco e da aplicação rigorosa dos tribunais da esfera trabalhista.
Quanto ao contrato de trabalho do atleta profissional pudemos ver que ele deve estar registrado na confederação onde o clube (empregador) e que esse requisito é imprescindível para que o atleta possa exercer de pleno direito sua profissão conforme determina a legislação em vigor.
Diante da jurisprudência apresentada podemos concluir que os valores pagos a título de direito de imagem de forma habitual possuem natureza jurídica salarial, porquanto a parcela decorre da relação de emprego e visa remunerar a participação do profissional nos espetáculos esportivos. 

Que a remuneração desse item “direito de imagem” equipara-se, contudo, à gorjeta, já que paga por terceiros através de negociação com os clubes, o direito de imagem, parcela prevista no § 1º do art. 42 da Lei nº 9.615/1998 (Lei Pelé), constitui na verba paga aos atletas não como indenização ao uso indiscriminado da sua imagem, mas em contraprestação à efetiva participação nos jogos, é dizer, trata-se de valores repassados aos profissionais decorrentes diretamente do contrato de trabalho que mantêm com o clube. Daí seu caráter eminentemente salarial.

E tendo natureza salarial, deve integrar a remuneração do trabalhador, no caso em estudo do atleta profissional de futebol para todos os fins.

As decisões mostram de forma inequívoca a incidência dos direitos fundamentais diante de uma relação empregatícia, uma vez que antes da condição de empregado, existe a condição de pessoa humana. Assim sendo, é impreterível que todos os direitos fundamentais sejam parte da relação empregatícia, para que esta última não deixe de preservar a dignidade da pessoa do trabalhador, protegidas pelo artigo 5º da Constituição Federal de 1988, que assevera “que todos são iguais perante a lei” e no artigo 8º e seus respectivos incisos que vem disciplinando os princípios individuais e coletivos do direito do trabalho. .
As entidades desportivas que se utilizam da imagem dos atletas e se valem de um ardil artifício para que possam configurar como indenizatórias, pelo uso de contratos civis, as parcelas recebidas através do contrato de licença de uso de imagem. Isso é verificado nos casos em que a remuneração percebida por um atleta é infinitamente superior aos valores registrados na carteira de trabalho e previdência social - CTPS do atleta como sendo seu salário. 
Outro aspecto que podemos concluir é que elevada tributação costumeiramente paga pelos atletas profissionais e por seus clubes empregadores levou a que se buscasse uma solução um tanto quanto criativa como afirma João Chiminazzo: 
A renda foi transformada em renda de capital por meio de empresa para extrapolarem as características desse contrato, fazendo com que fossem consideradas fraudes fiscais. CHIMINAZZO, 2010)
Na maioria das vezes os atletas constituem empresas, assim como os clubes, as quais, supostamente, teriam por objeto a negociação e a exploração da imagem dos mesmos. São elas que recebem e repassam os valores pagos a título de licença de uso de imagem. 
A Justiça do Trabalho, nos diversos julgados estudados, demonstraram claramente como é entendido tal artifício atualmente como sendo de NATUREZA SALARIAL os contrato de cessão da imagem, além disso, o pagamento do direito de imagem que é realizado, mensalmente na folha de pagamento e por ser adimplido independentemente do uso ou não da imagem, trata-se de uma forma de mascarar o salário dos jogadores de futebol. (CHIMINAZZO, 2010) 

Em nossos estudos identificamos vários autores como Grisard, que consideram que a natureza do contrato de licença de uso de imagem é salarial, por efetivamente ser, tal contrato, vinculado ao contrato de trabalho.

Que na jurisprudência restou incontroverso que os clubes de futebol fazem uso do contrato de licença de uso de imagem de forma pífia e ardilosa, uma vez que tal contrato seria apenas um mero instrumento para mascarar a real remuneração percebida mensalmente pelo atleta que na grande maioria dos julgados, é possível dizer que, o contato de licença de uso de imagem tinha por único objetivo fraudar a legislação trabalhista, uma vez que é notória a finalidade de reduzir o valor da remuneração registrada no contrato de trabalho e, por conseguinte, a base de cálculo para a apuração das férias, do 13º salário, do FGTS e dos recolhimentos previdenciários. 

Após o caso do atacante Luizão, já devidamente relatado, ter sido ajuizado e julgado, veio à tona que a maneira indevida que os clubes fazem uso do contrato de licença de uso de imagem. 
Podemos deduzir que o empregador ao não registrar na Carteira de trabalho e previdência social - CTPS do atleta todos os valores referente à sua real remuneração e os atuais contratos de licença de uso de imagem dos mesmos, demonstram a real intensão de esconder a verdadeira remuneração dos atletas profissionais.
 A redução do valor nominal do salário e o consequente aumento das parcelas relativas à exploração da imagem do atleta trazem benefícios para ambas às partes, conforme assevera Luiz Antônio Grisard: 
Tanto o clube como jogador recolhem menos impostos ao Fisco. O ardil fica mais evidente pela simples leitura de tais contratos. Normalmente, os atletas constituem uma empresa (pessoa jurídica) com a finalidade específica de negociar a exploração da imagem do atleta e que, via de regra, contam com um único cliente, o clube empregador. (Grisard, 2000) 
A partir desta prática, o atleta pagará menos Imposto de Renda, uma vez que a base de incidência é menor, ou seja, o salário registrado na CTPS do atleta é meramente simbólico e, muitas vezes, não chega nem a metade dos seus rendimentos reais. 
O Clube, por sua vez, força ao atleta a formar uma empresa, para que as partes ligadas a negociação sejam pessoa físicas, reduzindo sensivelmente a carga tributária. 
Para Luiz Antônio Grisard, tal artificio constitui clara evasão fiscal, uma vez que o objetivo dos envolvidos é simplesmente infringir a legislação fiscal. O mesmo autor assevera: 
Essa situação toma proporções ainda mais graves, além de sua evidente ilegalidade, quando se percebe a verdadeira fortuna que os clubes deixam de recolher aos cofres do INSS. A existência de relação de trabalho é fato gerador para a incidência da contribuição à Seguridade Social e os percentuais incidem sobre o valor dos salários dos empregados. Ora, se o salário é menor, a contribuição também o é. O problema, portanto, não se restringe apenas à relação atleta-clube (empregado – empregador), pois, como visto, possui reflexos muitos maiores. (Grisard, 2000) 
Há de se ter em mente que tal manobra é fundada em ilegalidade, uma vez que os clubes usam o instrumento do contrato de licença de uso de imagem de forma indiscriminada, querendo fazer parecer que o recebido pelo atleta, em função da suposta exploração da sua imagem, tem natureza civil. Compartilhando deste mesmo entendimento.

Se a exploração da imagem do atleta não for utilizada pelo clube, o contrato de licença de uso de imagem perde sua finalidade, passando as parcelas, dele decorrentes, adquirindo o caráter salarial. 

Outra peculiaridade que denuncia a natureza remuneratória dos contratos de licença de uso de imagem que podemos concluir que a coincidência das datas de pagamento das parcelas e da duração entre o ele e o contrato de trabalho assinado entre os atletas e o clube empregador. Além das coincidências nas datas do termo do contrato e do pagamento das parcelas, há de se fazer evidente se o uso da imagem do atleta, devidamente licenciado por este, está sendo efetivamente feito.
 A jurisprudência direciona no sentido que é clara neste aspecto afirmando que se a imagem licenciada não é devidamente usada pelo clube, ali já está configurada a natureza salarial das parcelas percebidas a titulo de licença de uso de imagem e com isso ratifica o direito sendo que, os valores recebidos compõem a remuneração, conforme prevê o artigo 457 da consolidação das leis do trabalho - CLT. E conforme RR nº 557/2003-023-04-00.3-Tribunal Superior do Trabalho, em 06/10/2006. Rel. Ministro Ives Gandra Martins Filho. 

A partir do já estudado é notório que toda caracterização do contrato de licença de uso de imagem como sendo de natureza salarial, vem no escopo da não exploração efetiva, devidamente contratada, da imagem do atleta. Ou seja, a parcela paga ao atleta a título de direito de imagem tem caráter eminentemente retributivo ao serviço prestado.

Não podemos isolar a conclusão sem que façamos também a relação da importância e enorme interesse na sociedade em geral, atingindo todas as classes sociais, raças, crenças, etc. sobre o futebol que devido ao alcance do esporte dentro da sociedade em geral, ele adquiriu uma função social de suma relevância, uma vez que, através dele, a interação entre os diversos grupos sociais é maior. 

O esporte sendo uma fonte de grandes cifras econômicas, advindas das partidas, campeonatos, publicidade.

E a partir disso, esta monografia buscou vislumbrar as implicações no âmbito do direito trabalho geradas pelos contratos de trabalho e licença de uso de imagem dos atletas profissionais e sua Natureza remuneratória. 

A relação de emprego, descrita no artigo 2º da consolidação das leis do trabalho - CLT, é aplicável no âmbito das relações geradas a partir do contrato de trabalho do atleta profissional, uma vez que a da consolidação das leis do trabalho - CLT é aplicada subsidiariamente a Lei nº 9.615/98. 

Os conceitos de salário, remuneração, empregados e empregador, também previstos na da consolidação das leis do trabalho - CLT, são totalmente aplicáveis à relação de trabalho do atleta profissional. 

Os atletas profissionais podem chegar a ganhar cifras astronômicas, porém como se configura tal remuneração, também foi objeto de estudo nesta monografia. 

As entidades de prática desportiva assinam com seus atletas, além do contrato de trabalho, um contrato que teria como objeto a licença para que explorem a imagem dos atletas, pagando parcelas mensais para tal. 
Comumente, tais contratos diferem-se, consideravelmente, nos seus valores, tendo o contrato de licença de uso de imagem, quase sempre, valor muito superior ao do contrato de trabalho. 
Sendo assim, foi possível concluir, que tanto clubes como atletas usam de meio ardiloso para se eximirem de pagar impostos e contribuições que devem. 
A criação por ambas as partes de empresas em seu próprio nome, que objetivariam a exploração da sua imagem, não passaria de engodo, uma vez que essas empresas contariam apenas com um cliente: o clube empregador e o próprio atleta, respectivamente. 
Os Tribunais já perceberam tal prática, o que, aliás, não é de difícil percepção, uma vez que os contratos de trabalho e de licença de uso de imagem possuem mesma validade e os pagamentos das parcelas devidas por cada um deles tem a mesma validade. Não só isso configuraria a possível fraude, ainda há de se falar na efetiva exploração da imagem contrata pelo clube, onde, o próprio Tribunal Superior do Trabalho - TST já decidiu que, se não há a devida exploração da imagem contratada (o que é o objeto central do contrato de licença de uso de imagem) já está configurada a natureza salarial das parcelas percebidas através do contrato acima citado. 
Enfim, ainda há muito que melhorar na fiscalização das relações de emprego dentro do esporte nacional, aliás, há de se pensar o esporte como sendo uma forma de unificar a sociedade dentro de uma competição não existem diferenças. O esporte, aliás, os atletas necessitam de maior proteção legislativa e esta proteção deve ser efetivada por ação do Estado, para que as leis ligadas ao desporto não sejam apenas bons escritos a cerca do tema e alcancem, realmente, sua finalidade.

7. ANEXOS
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Processo Nº RTOrd-0210491-33.2014.5.21.0018
AUTOR ALEXANDRE GONCALVES PEREIRA

ADVOGADO SERGIO EDUARDO DA COSTA FREIRE (OAB: 2093/RN)

RÉU ABC FUTEBOL CLUBE

ADVOGADO clenildo xavier de souza (OAB: 6354/RN)

ADVOGADO DIOGO AUGUSTO DA SILVA MOURA (OAB: 8362/RN)

ADVOGADO WOLNEY FREITAS DE AZEVEDO FRANCA (OAB: 5829/RN)

Intimado (s) /Citado (s):
- ABC FUTEBOL CLUBE

- ALEXANDRE GONCALVES PEREIRA Reclamante: ALEXANDRE GONÇALVES PEREIRA.
Reclamado : ABC FUTEBOL CLUBE.
S E N T E N Ç A:
EMENTA: jogador de futebol. - CONTRATO DE EMPrEGO -Devidas as verbas rescisórias, devendo se incluir em seu cômputo os valores percebidos como direito de imagem, os quais detém a natureza jurídica de verba salarial. Jurisprudência uníssona e convergente das cortes trabalhista do país.
1. RELATÓRIO: ALEXANDRE GONÇALVES PEREIRA,
devidamente qualificado, propõe contra o ABC FUTEBOL CLUBE, Proc. RT 0210491-33.2015.5.21.0018, apresenta reclamação trabalhista, declinando que prestou trabalho para a mencionada sociedade esportiva mediante dois contratos de emprego respectivamente desenvolvidos nos lapsos de 21 de maio a 02 de dezembro de 2012 (1º contrato) e de 01 de janeiro a 30 de novembro de 2013 (2º contrato), para exercer a jogador de futebol, vindo a ser despedido sem justa causa e conclui vindicando pela percepção das verbas trabalhistas, a saber: 1º contrato - I - SALÁRIO: R$ 6.000,00 (de maio a dezembro -Contrato RN 2012000149 - valores vindicados - a)- Saldo de salário: 400,00; b)- 13º Sal./proporcional: R$ 3.000,00 (6/12 avos); c)- Férias prop.: R$ 3.000,00 (6/12 avos); d)- 1/3 férias: R$ 1.000,00; e)- FGTS (8%): R$ 3.840,00; f)- Multa do 477: R$ 6.000,00; g)- Notas promissórias não protestadas: R$ 3.277,00;
e do 2º contrato - I - SALÁRIO: R$ 8.000,00 (de 01 de janeiro a 30 de novembro de 2013 -valores vindicados -h)- Saldo de salário: 8.000,00; i)- 13º Sal./proporcional: R$ 7.333,33 (11/12 avos); j)- Férias proporcionais: R$ 7.333,33 (11/12 avos); p) 1/3 férias: R$ 2.444,44; k)- FGTS (8%): R$ 7.040,00; l)- Multa do 477: R$ 8.000,00 e m)- 3 últimos salários, e para ambos os contratos - n)- Multa do art. 467 da CLT e n)- Multa do art. 477 da CLT.
Após regular notificação da demandada, deu-
se a sessão inaugural oportunidade em que a reclamada apresentou defesa consistente em contestação (doc. id.b876a16), suscitando em sede de preliminar a litigância de má-fé e no mérito requerendo a total improcedência da ação. Alçada na forma da inicial.
Rejeitada a incompetência relativa do juízo
para conhecer e processar a presente demanda invocada pela entidade demandada, em razão do princípio do acesso à jurisdição.
A instrução foi encerrada por as partes terem
declarado que não tinham provas a produzir.
Razões finais reiterativas pelo reclamante.
Sem êxito a segunda tentativa de acordo.
É o relatório.
2. FUNDAMENTAÇÃO: I) DA PRELIMINAR:
A- Preliminar de incompetência relativa
Verifica-se que a exceção de incompetência foi
julgada em audiência doc. id.95e6d74, pelo que se rejeita tal preliminar.
II) DO MÉRITO:
Indiscutível e inteiramente incontroverso a
subsistência de contrato de emprego nos anos de 2012 e 2013, cumprindo se registrar o contrato de empréstimo do demandante no lapso de 15 de agosto a 15 de novembro de 2012 (Id 33410c7) e a concessão de licença saúde ao obreiro no período de 20 de junho a 31 de julho de 2013 (vide Id 4305b51).
Via de consequência, há de se excluir a responsabilidade da associação reclamada pela satisfação de verbas trabalhista nesses per [iodos, salvo o FGTS e outros efeitos exigíveis quando da concessão de auxílio doença. Desta maneira, deduzidos esses lapsos, para
todos os efeitos legais e em especiais os rescisórios, o primeiro contrato de emprego teve a duração de quatro meses (4/12 avos) , enquanto que o segundo de onze (11) meses (11/12 avos).
De outro lado, se impõe fazer o registro no
sentido de que o obreiro faz jus ao cômputo para fins de direito e indenizatórios, das quantias percebidas no curso dos pactos laborais a títulos de direito de imagem.
Nesse particular, a jurisprudência se
mostra uníssona e convergente, como nos acórdãos cujas ementas seguem reproduzidas:
a)- RECURSO DE REVISTA DO RECLAMADO - ATLETA PROFISSIONAL - DIREITO DE IMAGEM - NATUREZA JURÍDICA SALARIAL - INTEGRAÇÃO À REMUNERAÇÃO. A renda auferida pelo atleta profissional de futebol pelo uso de sua imagem por parte do clube que o emprega possui natureza salarial e deve ser integrada à sua remuneração para todos os fins. Na situação, tal parcela constitui uma das formas de remunerar o jogador pela participação nos eventos desportivos disputados pela referida entidade, decorrendo diretamente do trabalho desenvolvido pelo empregado. Recurso de revista do reclamado não conhecido. RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE - ATLETA PROFISSIONAL - CONTRATO DE TRABALHO DESPORTIVO - CLÁUSULA PENAL - OBRIGAÇÃO IMPOSTA APENAS AO ATLETA PROFISSIONAL PELO ROMPIMENTO ANTECIPADO DO PACTO LABORAL. O caput do art. 28 da Lei nº 9.615/98, em sua redação original, ao estabelecer a cláusula penal para os casos de descumprimento, rompimento ou rescisão contratual, dirige-se somente ao atleta profissional. Tal penalidade não se aplica às hipóteses de rescisão indireta ou voluntária e antecipada do contrato de trabalho por iniciativa do empregador. Recurso de revista do reclamante não conhecido.
(TST - RR: 17234120105120003 , Relator: Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Data de Julgamento: 29/04/2014, 7ª Turma, Data de Publicação: DEJT 05/05/2014)
b)- RECURSO DE REVISTA. ATLETA PROFISSIONAL. DIREITO DE ARENA. NATUREZA JURÍDICA. O direito de arena, espécie do gênero direito de imagem, previsto no artigo 42 da Lei nº 9.615/98 (Lei Pelé), constitui parcela paga aos atletas em contraprestação pela exposição comercial de sua imagem durante o seu desempenho em atividade esportiva. Desse modo, o referido direito é vinculado ao momento em que o atleta desempenha a sua atividade profissional, pelo que a parcela por ele recebida decorre da relação de emprego e, por isso, à semelhança do que ocorre com as gorjetas, possui natureza salarial, devendo, por isso, integrar a remuneração do Reclamante, nos moldes previstos no art. 457, § 3º, da CLT, e Súmula 354 desta Corte. Recurso conhecido e provido.
(TST - RR: 12648520105030004 1264-85.2010.5.03.0004, Relator: Maria Laura Franco Lima de Faria, Data de Julgamento: 02/05/2012, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 04/05/2012) c)- DIREITO DE IMAGEM DO ATLETA DE FUTEBOL PROFISSIONAL. NATUREZA SALARIAL. O pagamento efetuado pelas entidades de prática desportiva a título de cessão de imagem possui natureza salarial, por força do artigo 457 da
CLT e do artigo 9º da CLT.

(TRT-4 - RO: 00014143820125040402 RS 0001414-
38.2012.5.04.0402, Relator: CARMEN GONZALEZ, Data de Julgamento: 25/02/2014, 2ª Vara do Trabalho de Caxias do Sul). d)- ATLETA PROFISSIONAL. DIREITO DE IMAGEM. NATUREZA SALARIAL. A quantia paga a título de direito de imagem de forma habitual possui natureza jurídica salarial, porquanto a parcela decorre da relação de emprego e visa remunerar a participação do profissional nos espetáculos esportivos. Equipara-se, contudo, à gorjeta, já que paga por terceiros através de negociação com os clubes, admitindo a aplicação analógica da Súmula 354, do TST, para limitar os reflexos às férias, 13º salários e depósitos fundiários. Recurso provido parcialmente.
(TRT-2 - RO: 9186820115020 SP 00009186820115020056 A28,
Relator: ROVIRSO BOLDO, Data de Julgamento: 14/08/2013, 8ª TURMA, Data de Publicação: 19/08/2013)
e)- LEI Nº 9.615/1998. DIREITO DE IMAGEM (OU DE ARENA). NATUREZA SALARIAL. O direito de imagem, parcela prevista no § 1º do art. 42 da Lei nº 9.615/1998 (Lei Pelé), constitui verba paga aos atletas não como indenização ao uso indiscriminado da sua imagem, mas em contraprestação à efetiva participação nos jogos, é dizer, trata-se de valores repassados aos profissionais decorrentes diretamente do contrato de trabalho que mantêm com o clube. Daí seu caráter eminentemente salarial. Recurso conhecido e provido.
(TRT-10 - RO: 1736200610110851 DF 01736-2006-101-10-85-1 RO, Relator: Desembargador Mário Macedo Fernandes Caron , Data de Julgamento: 01/06/2011, 2ª Turma, Data de Publicação: 10/06/2011 no DEJT)
f)- ATLETA PROFISSIONAL. DIREITO DE IMAGEM. NATUREZA SALARIAL. A parcela denominada direito de imagem, no presente caso, foi paga ao Reclamante em razão das atividades esportivas por ele desenvolvidas no Clube, ora Reclamado, mediante a celebração de contrato. Tal parcela decorre, portanto, diretamente da exploração do trabalho do atleta, como jogador do time de futebol. Tendo natureza salarial, deve integrar a remuneração do Reclamante para todos os fins. Recurso ordinário do Reclamante conhecido e provido parcialmente. Recurso adesivo do Reclamado conhecido e desprovido.
(TRT-10 - RO: 01103201301110009 DF 01103-2013-011-10-00-9,
Relator: José Leone Cordeiro Leite, Data de Julgamento: 29/10/2014, 3ª Turma, Data de Publicação: 07/11/2014 no DEJT).
O cômputo das verbas indenizatórias
deverá se considerar a média auferida pelos meses de duração de cada contrato, sendo correspondente à quantia de R$ 4.367,47 (quatro mil trezentos e sessenta e sete reais e quarenta e sete centavos), para o primeiro contrato e de R$ 7.318,18 (sete mil trezentos e dezoito reais e dezoito centavos), para o segundo pacto de emprego, apurados na forma das planilhas adiante reproduzidas, a saber:
(TRT-10 - RO: 01103201301110009 DF 01103-2013-011-10-00-9,
Relator: José Leone Cordeiro Leite, Data de Julgamento: 29/10/2014, 3ª Turma, Data de Publicação: 07/11/2014 no DEJT).
O cômputo das verbas indenizatórias
deverá se considerar a média auferida pelos meses de duração de cada contrato, sendo correspondente à quantia de R$ 4.367,47 (quatro mil trezentos e sessenta e sete reais e quarenta e sete centavos), para o primeiro contrato e de R$ 7.318,18 (sete mil trezentos e dezoito reais e dezoito centavos), para o segundo pacto de emprego, apurados na forma das planilhas adiante reproduzidas, a saber:
a)- Primeiro contrato: Remuneração média de R$ 4.367,47.
	Mês Salário
	Direito deTotalImagem

	Maio/12 R$ 366,67
	R$ 1.833,33 R$ 2.200,00

	Junho/12 R$ 1.000,00
	R$ 5.000,00 R$ 6.000,00

	Julho/12 R$ 1.000,00
	R$ 5.000,00 R$ 6.000,00

	Agosto/12 R$ 466,67
	R$ 2.570,66 R$ 3.037,33

	Novembro/12 R$ 600,00
	R$ 4.000,00 R$ 4.600,00


b)- Segundo contrato: Remuneração média de R$ 7.318,18
	Mês Salário
	Direito de Imagem Total

	Jan/13 1.000,00
	R$ 6.500,00 R$ 7.500,00

	Fev/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Mar/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Abril/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Maio/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Junho/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Julho/13
	R$ 6.500,00
	R$ 6.500,00

	Agosto/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Setembro/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Outubro/13
	1.000,00 R$ 6.500,00
	R$ 7.500,00

	Novembro
	R$ 6.500,00
	R$ 6.500,00


	Tribunal mantém natureza salarial de direito de imagem de atleta


	  As verbas recebidas a título de direito de imagem e direito de arena pelo jogador de futebol, por estarem relacionadas ao contrato de trabalho, são consideradas de natureza salarial, dando direito a reflexos em férias, 13 salário e FGTS. Com base neste entendimento, a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso de revista do Sport Clube Internacional contra decisão favorável ao jogador Cássio José de Abreu Oliveira.

Na reclamação trabalhista movida contra o Inter, o atleta afirmou ter sido contratado por prazo determinado - de fevereiro a dezembro de 2002 -, ficando ajustado que receberia mensalmente R$ 35 mil. Desses, R$ 20 mil eram pagos diretamente, sob a forma de salário, e o restante era repassado à Cássio Sports e Eventos Ltda., empresa constituída pelo jogador, em sociedade com o pai e a irmã. A empresa assinou com o clube um "instrumento particular de cessão de imagem e nome profissional e/ou apelido de atleta profissional de futebol".

Segundo o atleta, porém, o contrato nada teve de cessão de direitos, resumindo-se a uma "grosseira tentativa de burla à legislação trabalhista", uma vez que o clube "jamais fez qualquer utilização da imagem, voz, nome profissional ou apelido do jogador, a não ser por estrita decorrência do contrato de emprego". Por isso, o atleta pedia o reconhecimento da natureza salarial dessa parcela e seus reflexos.

Pediu ainda, adicionalmente, o pagamento do direito de arena - que garante ao atleta de futebol profissional o recebimento de parte dos valores arrecadados por sua participação em jogos com entrada paga e dos valores pagos pelas emissoras de televisão pela transmissão dos jogos. No processo, Cássio informou ter disputado a Copa Sul-Minas, a Copa Brasil, o Campeonato Gaúcho e o Campeonato Nacional, sem ter recebido os devidos valores relativos ao direito de arena.

A 23ª Vara do Trabalho de Porto Alegre (RS) reconheceu a natureza salarial da parcela de direito de imagem e determinou o pagamento do direito de arena. Como consequência do reconhecimento, mandou pagar também seus reflexos. Em julgamento do recurso ordinário do Inter contra essa decisão, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (Rio Grande do Sul) manteve a parte principal da decisão, levando o clube a recorrer ao TST.

No recurso de revista, o clube sustentou que as parcelas "de imagem" e "de arena" tratam do mesmo instituto jurídico. "Portanto, quando negociou com o clube o contrato de cessão de direitos de imagem, voz, nome profissional e/ou apelido esportivo de atleta de futebol, o jogador o fez em relação a estas duas rubricas, imagem e arena". Como o pagamento era feito por meio da empresa do jogador, "não são salário e nem integrante da remuneração do trabalhador, para qualquer efeito legal".

Por isso, o clube pediu ao TST que o absolvesse da condenação de integrar à remuneração do jogador os valores pagos a título de direitos de imagem e arena e reflexos. O clube questionou, ainda, a competência da Justiça do Trabalho para julgar processo envolvendo a matéria.

O relator do recurso, ministro Ives Gandra Martins Filho, ressaltou em seu voto que o direito de arena diz respeito à comercialização da imagem do atleta profissional nos meios de comunicação. "Como bem assinalou o TRT, o jogador de futebol profissional tem direito a participar do preço estipulado para a transmissão ou retransmissão do espetáculo desportivo, conforme disciplinado no artigo 42 da Lei nº 9.615/98 (Lei Pelé). Os valores repassados ao atleta decorrem justamente do contrato de trabalho firmado entre ele e o clube, o que atrai a competência da Justiça do Trabalho para apreciar a controvérsia", afirmou.

Com relação à natureza jurídica do direito de imagem e de arena, o ministro Ives observou que o artigo 5º, XXVIII, "a" da Constituição Federal assegura a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas. A Lei Pelé, por sua vez, dispõe que o direito de negociar a realização e a transmissão de eventos desportivos pertence às entidades desportivas, sendo que 20% do preço total da autorização, no mínimo, serão distribuídos em partes iguais aos atletas que participam do evento.

"No caso, ficou expressamente consignado pelo TRT que a remuneração do jogador era composta de um salário fixo (de R$ 20 mil) , mais R$ 15 mil mensais referentes ao direito de imagem, e a quantia correspondente à divisão, entre os jogadores que participam dos jogos, de 5% sobre o valor da transmissão", disse o ministro em seu voto. "O pagamento de todas essas quantias era efetuado de forma periódica e habitual, sendo que aquelas referentes ao direito de arena eram repassadas pelo clube em face do contrato de trabalho", prosseguiu. "O Regional concluiu também que o contrato relativo ao direito de imagem foi firmado com o único intuito de mascarar o caráter salarial dos valores pagos a título de direito de arena. Assim, os valores envolvidos compõem a remuneração, conforme prevê o artigo 457 da CLT", concluiu.

A Quarta Turma, por unanimidade, seguiu o voto do relator, que considerou acertado o entendimento do TRT sobre a natureza salarial das parcelas, e manteve a determinação de integração desses valores no cálculo do FGTS, 13º salário e férias.

(RR 557/2003-023-04-00.3)
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